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MUNICÍPIO DE JACAREZINHO

Estado do Paraná

Rua Cel. Batista, 335 Centro – Fone: 043-3911-3018, CEP: 86400-000

CNPJ: 76.966.860/0001-46

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022
PROCESSO Nº 1658/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREZINHO, no uso de suas atribuições legais, torna pública, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de “PREGÃO, na forma ELETRÔNICA”, do tipo menor preço por item.

EDITAL AMPLA CONCORRÊNCIA

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520/02, dos Decretos Federais nº 3.555/00 e nº 10.024/19, da Lei Federal Complementar nº 147/14, e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores.

ABERTURA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 17:00 Horas Do Dia 08/04/2022.

ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:00 Horas Do Dia 23/05/2022.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08:30 Horas Do Dia 23/05/2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09:00 Horas Do Dia 23/05/2022.
MODO DE DISPUTA: ABERTO

OS DESCRITIVOS DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS deverão ser anexados via upload no sistema BLLCOMPRAS, no momento da inserção da proposta de preços e demais documentos exigidos no subitem 4.32 deste edital.

LOCAL: https://bllcompras.com/Home/Login “Acesso Identificado no link - licitações” Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

OBJETO - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa que forneça serviços terceirizados (orientador de projetos sociais, mãe social, motorista, guarda - vigia e serviços gerais), para a Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme Memorial Descritivo - Anexo I do Edital de Licitação.
Compõem este Edital os seguintes anexos: 
ANEXO 01 - Termo de Referência - Descrição do Objeto 
ANEXO 02 – Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital

ANEXO 03 - Declaração de Idoneidade 

ANEXO 04 - Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação

ANEXO 05 - Declaração de não utilização de Mão de Obra Infantil

ANEXO 06 - Carta proposta para fornecimento do objeto do Edital 

ANEXO 07 - Procuração nomeando representante Legal

ANEXO 08 – Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

ANEXO 09 – Declaração de Inexistência de Parentes 

ANEXO 10 – Atestado de capacidade técnica

ANEXO 11 - Declaração de Disponibilidade

ANEXO 12 - Declaração de Responsabilidade quanto a Autenticidade de Cópias e das Assinaturas nos Documentos Apresentados 
ANEXO 13 - Exigências para Habilitação
ANEXO 14 - Minuta do contrato 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

1.2
Os trabalhos serão conduzidos por Servidor do MUNICÍPIO DE JACAREZINHO – ESTADO DO PARANÁ, denominado Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login).
1.3
O (A) Pregoeiro (a) Oficial responsável por este Processo Licitatório será: Emannuel Luiz Batista; e-mail para contato: licitacao@jacarezinho.pr.gov.br.
1.4
O presente edital se submete integralmente ao disposto na Lei Federal Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Federal Complementar nº 147/14, atendendo o direito de prioridade e exclusividade para micros empreendedores individuais; microempresas e empresas de pequeno porte.
2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

2.1
O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1.  Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.1.1
As empresas interessadas em participar deste certame, deverão demonstrar:

3.1.2.
Que atendem às condições deste Pregão Eletrônico e apresentar os documentos nele exigidos;

3.1.3.
Que não estão com falência decretada, concordatárias, declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública em quaisquer de suas esferas;

3.1.4.
Que não estão reunidas em consórcio e não são controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.1.5.
Que não possuem entre seus sócios, servidor desta Prefeitura que possua cotas acima de 5% do capital social, ou que participe da Administração direta da Empresa, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, ou outra legislação pertinente que regule o caso;

3.2.
Somente poderão participar desta licitação, empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, obedecidos o que estabelece a Lei Federal nº 12.349/10, quanto às margens de preferências.

3.3.
Para participação na licitação os interessados deverão se inscrever realizando o devido credenciamento diretamente ou através de uma corretora de mercadorias associada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Termo de Credenciamento (instrumento particular de mandato), declarando cumprir as exigências do Edital, bem como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou indireta) no pregão, conforme modelo do ANEXO 07;
b) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores;
1. No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação das alterações anteriores à consolidação;

2. Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas as empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao Tribunal de Contas do Estado;
3. O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de habilitação do certame.

c) Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
3.3.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei Federal nº 10.520/02.

3.4.
Para a participação deverá ainda ser providenciada a Inserção no sistema BLL do valor inicial unitário de cada lote/item e a respectiva especificação e marca do serviço/material ou equipamento, (digitando “produto sem marca” quando for o caso, ex. Serviços);

3.5.
As empresas interessadas deverão informar no campo próprio, quando do cadastro de sua proposta no sistema BLL, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade e/ou exclusividade, nos termos da Lei Federal Complementar nº 123/06 e alterações pela Lei Federal Complementar nº 147/14.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1.
O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar e adjudicar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades previstas na legislação.
· CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL
4.2.
As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 3.3 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, ou pela própria Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no sistema de compras do site: www.bll.org.br
4.3.
A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada para representá-lo, ou diretamente pela BLL, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4.
O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5.
A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil;

4.6.
É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

4.7.
O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

· PARTICIPAÇÃO
4.8.
A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de mercadorias) e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

4.9.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10
Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: (41) 3042-9909 / (41) 3149-7300 e/ou e-mail: contato@bll.org.br, 

 HYPERLINK "mailto:suporte@bll.org.br" suporte@bll.org.br, ou na página de suporte da BLL http://bll.org.br/contato/, ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada;

4.11
Os interessados em participar da disputa poderão inserir via upload no sistema BLL, quando da inserção da proposta, sob a pena de desclassificação da proposta; a seguinte documentação técnica:

4.11.1
Manuais; folders ou outro documento original do fabricante, em que contenham as devidas Especificações técnicas e marcas dos serviços e materiais que serão ofertados na sua proposta; bem como os seus devidos prospectos ilustrativos, de conformidade com o anexo 01, Termo de Referência deste Edital;

4.12
Os documentos técnicos informativos apresentados, que não estiverem de acordo com as especificações exigidas, conforme descrito no Termo de Referência e seus complementos, serão reprovados, e o item da proposta desclassificado, passando-se ao 2º colocado, sucessivamente.

· ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
4.13
A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento das propostas iniciais de preços, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o (a) Pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade das mesmas.

4.14
Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

4.15
Fica a critério do (a) pregoeiro (a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

4.16
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos;

4.17
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;
4.18
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

4.19
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

4.20
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

4.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

4.22
O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos;

4.23
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;

4.24
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015;

4.24.1
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada;

4.24.2
A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;

4.24.3
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;

4.25
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

4.26
A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances);
4.27 Ocorrendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

4.28
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital;

4.29
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 4.30
Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto; adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019;

4.31
A Proposta de Preços das licitantes classificadas provisoriamente, atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados e contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada ELETRONICAMENTE, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, ou outro prazo estipulado pelo (a) Pregoeiro (a) durante a sessão do pregão ou posteriormente, contados da sua solicitação, pelo e-mail licitacao@jacarezinho.pr.gov.br, em arquivo ÚNICO;

4.32
A habilitação dos licitantes será verificada por meio da documentação enviada pelos licitantes, via upload no sistema BLL;

4.33
Os documentos relativos à habilitação, solicitados no Anexo 13, e Anexos 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 09, 10, 11 e 12 deste Edital; (e quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP enviar também o Anexo 08); da Empresa interessada em participar do certame, deverão ser encaminhados por meio de “UPLOAD” no Sistema BLL no momento da formulação de sua proposta, e posteriormente a proposta de preços readequada conforme os lances.
4.33.1
O não cumprimento dos referidos prazos e condições acarretará na desclassificação da proposta vencedora, sendo-lhes aplicadas as penalidades previstas neste Edital, nas Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93; passando-se assim, para a segunda colocada. Após a conferência dos documentos enviados, se estiverem de acordo com o solicitado; será declarada a empresa vencedora do ITEM.

4.33.2
A Empresa que deixar de cumprir o requisito constante do subitem 4.33 acima, além de ter a sua proposta desclassificada, ficará sujeita às sanções e penalidades previstas neste edital, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93, no que couber, podendo ficar impedida de licitar e ser incluída no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

4.33.3
O envio da documentação via UPLOAD no momento da inserção da proposta no sistema BLL, nos termos do subitem 4.33, visa proporcionar agilidade na análise da documentação e consequente adjudicação e homologação do processo; ficando dispensado o envio dos documentos físicos.
4.33.4
A documentação inserida via upload no sistema BLL, ou por qualquer meio citado neste edital, será verificada e analisada logo após o encerramento da fase de disputa do Pregão e classificação dos fornecedores;

4.33.5
No caso de inconsistências nos documentos fiscais apresentados via upload ou por qualquer meio citado neste edital, pelos fornecedores MPE, será concedido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da LC 123/06 e 147/14, contados do encerramento da sessão de disputa e mediante comunicação pelo (a) pregoeiro (a), para a sua regularização.

4.34 A sessão pública poderá ficar suspensa, ou seja, permanecer em fase de “classificação/habilitação” até o recebimento e verificação da documentação dentro das condições dispostas no item 4.33, ou permanecer na fase de “em adjudicação”, logo após a conferência dos documentos enviados.
4.35 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos e forma acima estabelecidos poderá acarretar nas sanções previstas no item 10 e seguintes deste Edital, podendo o (a) Pregoeiro (a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente;

4.36 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor;

4.37
Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação;

4.38
Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

5.1.
O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

5.2.
Na proposta técnica deverão obrigatoriamente, serem informadas nos campos próprios as ESPECIFICAÇÕES, MARCAS e quando for o caso, informar se a empresa é ME/EPP. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e as marcas dos produtos ou serviço, neste campo implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta;

5.2.1.
Quando a marca do produto ou serviço identificar o Licitante, poderá o mesmo usar a indicação de: “Marca Própria”.

5.3.
O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01;

5.4.
A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão;

5.5.
As Micros e Pequenas Empresas deverão inserir a informação desse regime fiscal no campo próprio no sistema BLL, sob a pena da licitante enquadrada nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para desempate ou exclusividade, conforme estabelece a Lei Federal Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Federal Complementar nº 147/14.

6. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO

6.1 A Empresa vencedora deverá enviar Carta proposta de Fornecimento (ANEXO 06), com os valores oferecidos após a etapa de lances e classificação; e, de conformidade com o Relatório de Vencedores emitido pelo Sistema BLL; em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, via e-mail licitacao@jacarezinho.pr.gov.br, no prazo estipulado no item 4.33, deste Edital; ou de conformidade com solicitação do (a) Pregoeiro (a);


6.2 Na proposta escrita, deverá conter:

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto ou serviço;
c) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 
d) A Especificação completa do serviço oferecido; marcas e/ou procedência com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital;
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;
6.3
Atendidos todos os requisitos, serão consideradas vencedoras as licitantes que oferecerem o MENOR PREÇO POR ITEM.
6.4
Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao ao objeto até sua execução no local fixado neste Edital.

6.5
Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor;

6.6
Serão desclassificadas as propostas que:

6.6.1  Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;

6.6.2 Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação do produto ou serviço licitado;

6.6.3 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do (a) Pregoeiro (a);

6.6.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
7.
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1.
Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital;

7.2.
O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.3.
Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou estiver acima do máximo permitido pelo edital; o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital;
7.4.
Caso a proposta ou o lance de menor valor, após a fase de lances, permanecer acima do máximo permitido pelo edital a mesma será desclassificada;
7.5.
Ocorrendo à situação a que se referem os subitens 4.25 e 4.26 deste Edital, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço;

7.6.
Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, e outros relatórios, nos quais estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
8.
HABILITAÇÃO

8.1.
Conforme ANEXO 013
9.
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSOS E HOMOLOGAÇÃO

9.1.
Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente 

9.2.  As impugnações ou recursos impetrados deverão obrigatoriamente vir acompanhados de documentação da Empresa, em que nomeiem seus representantes legais (ato constitutivo da Empresa, atas de eleição, procurações, etc.), em vias originais ou autenticadas; caso não apresente, os recursos ou impugnações não serão conhecidos;

9.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório poderão ser enviados ao (a) Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio de Documento entregue no Protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Jacarezinho/PR, no horário  das  8h00min  às  11h30min  e  das  13h00min  às  17h00min;  ou  ainda  por  meio  do  e-mail licitacao@Jacarezinho.pr.gov.br; no mesmo prazo;
9.4.
As impugnações ao Edital por pretenso licitante poderão ser realizadas por meio do Protocolo, na sede da Prefeitura Municipal de Jacarezinho/PR, no horário das 8h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública; ou ainda através do e-mail:  HYPERLINK "mailto:" licitacao@jacarezinho.pr.gov.br; no mesmo prazo;

9.5.
Em se tratando de impugnação ao edital por um cidadão, o mesmo deverá o fazer em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes, nos termos do § 1º do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.6.
Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, de acordo com as seguintes condições:

9.6.1.
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil, contado do recebimento da referida impugnação;

9.6.2.
Quando do protocolo/apresentação, a impugnação deverá ser instruída com CNPJ da empresa, bem como com o CPF e RG de seu subscritor, devendo este ser pessoa com poderes para tanto de acordo com o contrato social ou habilitada por procuração;

9.6.3.
Havendo na petição a possibilidade de inovação, renovação ou correção do ato convocatório, o Pregoeiro encaminhará a Autoridade Competente, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil antes da abertura da Sessão;

9.6.4.
Acolhida à impugnação contra o ato convocatório; e se esta implicar na formulação da proposta a ser apresentada pelo licitante, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93; será designada nova data para a realização do certame, que será divulgado mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município. O Novo edital resultante da impugnação ficará disponível para todos os que tiverem interesse, no site www.jacarezinho.pr.gov.br;

9.6.5.
Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a apreciação das propostas, não cabendo aos licitantes direito a qualquer reclamação posterior;

9.6.6.
A entrega das propostas sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

9.7.
Após verificados os documentos de habilitação da proponente declarada vencedora do ITEM, o (a) pregoeiro (a), comunicará com antecedência através da plataforma, a data e horário que será aberta a fase de manifestação de recurso. Aberta a fase para manifestação de recurso, a empresa interessada terá um prazo máximo de 15 (quinze) minutos para manifestar sua intenção em recorrer da decisão do (a) pregoeiro (a);

9.8.
A proponente que manifestar intenção de recorrer contra decisões do (a) Pregoeiro (a) poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente;

9.9.
A sessão pública poderá ficar suspensa, ou seja, permanecer em fase de “classificação/habilitação” até o recebimento e verificação da documentação dentro das condições dispostas no item 4.32, ou permanecer na fase de “em adjudicação”, logo após a conferência dos documentos enviados;

9.10. A falta de manifestação de recurso no momento e tempo estipulado no item 9.7, e devidamente motivada importará a preclusão do direito de recurso;

9.11. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

9.12. O recurso interposto em face da decisão que habilite ou inabilite o licitante, bem como daquela que julgue as propostas, terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

9.13.  Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, O (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio terá até 5 (cinco) dias para:

9.13.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido;

9.13.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;

9.13.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.
9.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.15. Os recursos poderão ser enviados em única via; em original; e, encaminhados para a Prefeitura Municipal de Jacarezinho – Estado do Paraná, localizada na Rua Coronel Batista, n° 335, Centro – CEP: 86400-000. Fone: (43) 3911-3018. Aos cuidados do responsável pelo certame, Pregoeiro (a): EMANNUEL LUIZ BATISTA; esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo; 
9.16. Serão aceitos recursos e impugnação ao Edital via e-mail, aos cuidados do Pregoeiro (a), através do e-mail licitacao@jacarezinho.pr.gov.br, desde que respeitados os prazos estabelecidos neste Edital e devidamente acompanhados dos documentos elencados nos itens 09.02 e 09.06.2, para que em tempo hábil, os mesmos sejam protocolizados pelo Pregoeiro (a), no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal; 

9.16.1. Considerando possíveis falhas no sistema de envio por e-mail, recomendamos confirmar o recebimento do mesmo, através dos telefones (43) 3911-3018; 
9.17. O resultado do julgamento dos recursos será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município e disponibilizado no site www.jacarezinho.pr.gov.br;

9.18. Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro o registro de preços do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de Despesas;

9.19. Decididos os recursos, se houver, e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente registrará o preço do objeto do certame à Proponente vencedora e homologará o procedimento.

9.20. As solicitações de esclarecimentos; impugnações e/ou recursos, em havendo, deverão ser inseridas na plataforma do Sistema BLL – https://bllcompras.com/Home/Login, em campo próprio para estes fins, relacionado ao processo desta licitação.

10. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes penalidades e multas abaixo elencadas; sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal;

10.2. Será aplicada multa de 0,1 % (zero, um por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto contratual não realizado, quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida.

10.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a aplicação de multa de 20% do valor do ajuste, ou multa correspondente à diferença de valor resultante de nova licitação realizada, prevalecendo a de maior valor.

10.4. O atraso injustificado na execução do fornecimento, que exceder trinta dias, sem prejuízo do disposto no subitem 10.2 deste edital, sujeitará o contratado, ainda, à multa de mora calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, que incidirá sobre o valor do objeto contratual não realizado, na seguinte conformidade:

I - atraso de até 5 dias, multa de 0,1%, por dia de atraso;

AI - atraso de 6 a 15 dias, multa de 0,2%, por dia de atraso; 
III - atraso de 16 a 30 dias, multa de 0,4%, por dia de atraso; 
IV - atraso superior a 30 dias, multa de 0,9% por dia de atraso.
10.5. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da obrigação.

10.6. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à

Prefeitura Municipal de Jacarezinho, pelo infrator:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública em âmbito Nacional, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
10.7. Na recusa pela Contratada em entregar e/ou executar o objeto injustificadamente ou se recusar em assinar o Contrato, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para o fazerem, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades, sem prejuízo de aplicação de outras cabíveis; e ainda:

10.7.1. Ser declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

10.8. Nos termos do artigo 7° da Lei Federal nº 10.520/02, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a) Ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;
b) Apresentação de documentação falsa para participação no certame;
c) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;
d) Não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a declaração de que é detentor do item;
e) Comportamento inidôneo;
f) Cometimento de fraude fiscal;
g) Fraudar a execução do eventual contrato ou outro equivalente;
h) Falhar na execução eventual do contrato ou outro equivalente;
10.9. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com o subitem 10.11 desta Cláusula, ou ainda, a critério da CONTRATANTE, via recolhimento do valor ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da quitação da multa;

10.10. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente;

10.11. No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito;

10.11.1. Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

10.12. As sanções previstas no subitem 10.6, letras ‘a’, ‘c’ e ‘d’, desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as do subitem 10.6 letra ‘b’, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93;

10.13. A sanção estabelecida no subitem 10.6 letra ‘d’ desta Cláusula é de competência exclusiva da Administração Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação; nos termos do § 3º, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93;

10.14. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas;

10.15. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do detentor ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666/93;

10.16. As penalidades serão registradas no cadastro do licitante, quando for o caso; 

10.17. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao detentor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

10.18. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;

10.19. A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e alterações;

10.20. A Licitante estará ainda sujeita as penalidades previstas nos Artigos 90 a 97 da Lei Federal nº 8.666/93;

10.21. Sujeita ainda a Licitante, as penalidades impostas pelos Artigos 78 a 81, seus parágrafos e incisos, da Lei Federal nº 8.666/93;

10.22. Ao critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material, produto ou serviço for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, que fixará novo prazo, este improrrogável para a completa execução das obrigações assumidas;
11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.2. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fiscalizar mensalmente:

11.7.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte e auxílio-alimentação, quando for devido;

11.7.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

11.7.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

11.8. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.

11.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.11. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.12. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.13. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.

12.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

12.4.1. em caso de necessidade de ampliação da duração diária do trabalho  por razões de serviço, o excesso de horas do dia deverá ser compensado em outro dia, desde que esta compensação ocorra no mesmo mês, como descrito na CLT, art. 59, § 2º - "Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10(dez) horas diárias."
12.5. Substituir, no prazo de 4 (quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas, licenças, férias, atestado médico, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.7. Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito, ambientais, tarifas rodoviárias e hidroviárias, quando for o caso, durante a execução do contrato.

12.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.9. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

12.10. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

12.11. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme segue:

12.11.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do  posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

12.11.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

12.11.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

12.11.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

12.11.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

12.12. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.

12.13. A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 6) Comprovante de depósito, holerites assinado e datado;
12.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.15. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

12.16. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de pagamento via depósito bancário, apresentar declaração de recebimento devidamente assinado. Na falta de cumprimento destas disposições, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

12.17. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

12.17.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

12.18. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

12.19. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.20. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da

Administração;

12.21. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.22. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

12.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

12.24. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

12.24.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.24.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.24.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

12.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

12.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de  fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.30. Comunicar aos Fiscais do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.31. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.

12.32. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.

12.33. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.34. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

12.36. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.37. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência.

12.38. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.39. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.40. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
12.41. A CONTRATADA deverá providenciar o laudo elaborado e assinado por profissional competente devidamente registrado no Ministério do Trabalho, conforme determinado pelo TCU, para subsidiar a cobrança dos percentuais de insalubridade/periculosidade, caso necessário.
12.41.1. A empresa contratada deverá observar rigorosamente todas as exigências previstas na legislação vigente, quer sejam, federais, estaduais e municipais relativas à segurança, higiene e saúde do trabalho, principalmente aquelas estabelecidas na CLT; na Lei Nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, na Portaria 3.214, de 08 de Junho de 1978, onde estão contidas as Normas Regulamentadoras – NR, e legislações complementares pertinentes ao objeto do contrato, principalmente as normas: NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, NR 15 – periculosidade e insalubridade, e NR-35 – Trabalho em altura.
13. DO PRAZO PARA ASSINATURA E VIGÊNCIA DO CONTRATO
13.1. A empresa vencedora, após homologação, deverá assinar o “Termo de Contrato”, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após convocação do Setor de Contratos;

13.1.1. O Termo de Contrato poderá ser enviado pelos correios, via SEDEX, ou ainda por e-mail, para a coleta de assinaturas do representante legal da Empresa e de uma testemunha; devendo o mesmo ser devolvido pelo mesmo sistema ou entregue em mãos no Setor de Contratos da Prefeitura, no prazo máximo de até 03 (três) dias, ficando a empresa que não cumprir o referido prazo sujeita as penalidades previstas neste edital, e nos termos da lei.

13.2. O prazo referido no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja solicitação expressa do detentor, e motivo justificado.

13.3. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o “Termo de Contrato”, conforme estabelecido nos subitens anteriores caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades a que se refere à Lei Federal nº 8.666/93;

13.4. Quando a Proponente Vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), será convocada as demais Proponentes classificadas na ordem de classificação;

13.5. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem que a empresa está cumprindo a Legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na Licitação;

13.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do Contrato;

13.7. Consideram-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus Anexos, bem como os demais elementos concernentes à Licitação que servirem de base ao Processo Licitatório;

13.8.  Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Extrato do Contrato conforme estabelece o Artigo

61, da Lei Federal nº 8.666/93;

13.9. O contrato terá vigência de 05 meses; podendo a CONTRATANTE optar pela prorrogação desse prazo, em comum acordo com a CONTRATADA, para o subsequente exercício financeiro, nos termos do Artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
14. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO DO OBJETO

14.1. O objeto da presente licitação deverá ser prestado ou iniciado de acordo com as exigências da Secretaria responsável, em até 03 (três) dias após a solicitação. 
14.2.  A prestação de serviço ainda será conferida no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade do mesmo não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

14.3. A prestação de serviço deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, de acordo com a Autorização de Serviço, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais;

14.4. Os prazos e as condições de execução do objeto estão descritos no Termo de Referência – Anexo 01 deste Edital;
14.5. O objeto adjudicado deverá ser executado conforme descrito no Edital ou conforme disposto na Autorização de Compra, expedida pelo Departamento Municipal de Compras, Licitações e Contratos;

14.6.  O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos produtos entregues e/ou serviços executados; 

14.7.  A CONTRATADA obriga-se a prestação de serviço a que se refere este Pregão Eletrônico de acordo estritamente com as especificações descritas na Autorização de serviço.
15.
GARANTIA DA EXECUÇÃO
15.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

15.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.

15.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

15.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da INSEGES/MP nº 5/2017.

15.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

15.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

15.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

15.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

15.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

15.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

15.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

15.7. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

15.8. Será considerada extinta a garantia:

15.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

15.8.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

15.9. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

15.10. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR.

15.11. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria.

15.12. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

.
16. PAGAMENTO

16.1. O pagamento será realizado no prazo de em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal/fatura, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestada pela Secretaria Municipal Solicitante, com certificação em seu verso do fiscal responsável pela aquisição.
16.2. No ato de cada pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes documentos ou qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado a partir da respectiva regularização;

16.2.1. No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais.

16.3. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária;

16.4. A Prefeitura Municipal de Jacarezinho atestará através do responsável pela Secretaria solicitante e pela Fiscalização dos Contratos e Recebimento, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica / Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra bem legível, no prazo previsto, após a entrega do mesmo.
16.5. Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 16.2.
16.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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17.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1.
As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:
	1010.0812200202.094
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1312

	1010.0812200202.094
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1783

	1020.0824400212.103
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1313

	1020.0824400212.103
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 3156

	1030.0824300236.003
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1314

	1030.0824300236.003
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 3157

	1030.0824300236.004
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1315

	1020.0824300236.001
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1786

	1030.0824300236.007
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 3158

	1030.0824300236.007
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1316


18.
DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação será exercida por Servidores designados pela Secretaria Municipal solicitante.
18.1.1. A fiscalização terá poderes para:

a) Recusar produtos; materiais; equipamentos e/ou serviços que não obedeçam às especificações, com o disposto neste edital e seus anexos;

b) Transmitir a CONTRATADA as determinações e instruções da Secretaria/Órgão Solicitante;

c) Examinar os documentos referentes à regularidade da CONTRATADA para com a Receita Federal; FGTS; ISS; Justiça Trabalhista e outros decorrentes que se fizerem necessários;

d) Praticar quaisquer atos, nos limites do contrato, que se destinem a preservar todo e qualquer direito do Município de Jacarezinho;

18.2. As determinações referentes às prioridades de entrega dos materiais, produtos, equipamentos e/ou serviços; controle de qualidade; bem como a solução de casos concernentes a esses assuntos, ficarão a cargo dos Responsáveis pela Fiscalização.

18.3. A ação da fiscalização não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos bens ora licitados.

19. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

19.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA, na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE.

19.2. A repactuação será analisada:

19.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

19.2.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

19.3. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

19.4. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

20.
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

20.2.  Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

20.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
20.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

21.
DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICÍPIO DE JACAREZINHO – ESTADO DO PARANÁ, poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

21.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das Informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

21.3. É facultado ao (a) Pregoeiro (a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

21.3.1. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação;

21.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta;

21.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

21.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município;

21.7.  Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo (a) Pregoeiro (a);

21.8.  A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital;

21.9. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

21.10. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste Edital, através do Setor de Protocolos do Município;

21.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de JACAREZINHO – ESTADO DO PARANÁ, considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro (a);

21.12. O (A) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07hs30min às 11h30min na parte da manhã, e na parte da tarde das 13h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, exceto recessos e feriados, na Prefeitura Municipal, localizada na Rua Coronel Batista, n° 335 – Centro – Jacarezinho/PR – Fone: (43) 3911-3018 e e-mail:  licitacao@jacarezinho.pr.gov.br, para melhores esclarecimentos.

21.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente;

21.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, em que estiver disponível, conforme registro constante no site: www.jacarezinho.pr.gov.br; link “Processos Licitatórios”; no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário. 
21.15. O valor estimado para este Pregão é de: R$ 495.160,45(quatrocentos e noventa e cinco mil cento e sessenta reais e quarenta e cinco centavos).

21.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos da legislação pertinente;

21.17. Este Edital foi analisado e aprovado pela Procuradoria Jurídica do Município, constando no processo o devido Parecer.

Jacarezinho – PR, 06 de maio de 2022. 

____________________________________

Emannuel Luiz Batista

Pregoeiro

Pregoeiros suplentes:

____________________________________

ANA LUIZA CORREA

_____________________________________

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

_________________________________________

ELAINE CRISTINA CONSOLIN

_____________________________________

AUGUSTO DE MELLO TIBURCIO

_________________________________________

MARIA APARECIDA CORRÊA ANGHINONI

_____________________________________

KELLI PEREIRA DA SILVA

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DO OBJETO

I. Do objeto da contratação:

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, conservação com auxiliar de serviços gerais, serviços de orientador de projetos sociais, serviços de mãe social, com cuidados, administração de lar, controle de horários e realização de atividades educativas com as crianças do abrigo, prestação de serviços continuados de motorista, serviços de vigias, proteger, zelar e guardar um patrimônio público,  incluindo mão de obra, uniformes e equipamentos de proteção individuais e coletivos necessários, com o objetivo de garantir a continuidade e disponibilidade de serviços públicos de alta relevância, conforme especificações deste edital e seus anexos nos postos de atendimentos da Prefeitura Municipal de Jacarezinho, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Estimativa de cargos.

As quantidades estimadas de cargos e insumos a serem contratados estão descritos no Quadro 1, com o respeito enquadramento das atividades no Código Brasileiro de Ocupações – CBO.

	CBO
	Função
	N° de Funcionários por posto de trabalho
	Postos de trabalho
	CUSTO UNITÁRIO
	CUSTO MENSAL
	Tempo de execução (em meses)
	Valor total estimado 

	2394-10
	Orientador de Projetos Sociais
	1
	4
	 R$ 6.593,46 
	 R$    26.373,84 
	5
	 R$        131.869,20 

	5162-15
	Mãe Social Diurno
	1
	4
	 R$ 4.095,79 
	 R$    16.383,16 
	5
	 R$          81.915,80 

	5162-15
	Mãe Social Noturno
	1
	4
	 R$ 4.441,21 
	 R$    17.764,84 
	5
	 R$          88.824,20 

	7823
	Motorista de veículos leves
	1
	1
	 R$ 4.914,15 
	 R$      4.914,15 
	5
	 R$          24.570,75 

	5174-20
	Guarda - Vigia Diurno
	1
	2
	 R$ 4.925,74 
	 R$      9.851,48 
	5
	 R$          49.257,40 

	5174-20
	Guarda - Vigia Noturno
	1
	2
	 R$ 5.330,93 
	 R$    10.661,86 
	5
	 R$          53.309,30 

	5143-20
	Serviços Gerais
	1
	3
	 R$ 4.360,92 
	 R$    13.082,76 
	5
	 R$          65.413,80 

	TOTAL
	 R$                     99.032,09 
	 R$      495.160,45 


1.3. O preço estimado para a contratação foi definido pela planilhas de composição de custos em anexo, definas considerando convenção coletiva e utilizada a menor taxa administrativa cotada.

	ITEM
	Função
	EDM Consultoria e Gestão 
	MENDONÇA E NOGUEIRA
	SALTA Construtora
	ROCHA & SOUZA
	MENOR TAXA

	01
	Custos Indiretos
	13,00%
	5,00%
	19,39%
	10,00%
	5,00%

	02
	Lucro
	7,00%
	3,00%
	20,00%
	10,00%
	3,00%

	03
	Tributos (PIS, COFINS, ISS)
	14,25%
	14,25%
	14,25%
	14,25%
	14,25%


1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Menor Preço Global;

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes por igual período ou até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 
1.6. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, para o exercício de 2022. Salientamos que os valores da dotação de mão de obra serão transferidos para a dotação de serviços.
1010.0812200202.094 - 3.3.90.37.00 FR 000 R$ 245.000,00

1020.0824400212.103 - 3.3.90.37.00 FR 000 R$   19.958,44

1030.0824300236.003 - 3.3.90.37.00 FR 000 R$   85.294,13

1030.0824300236.004 - 3.3.90.37.00 FR 000 R$ 230.000,00

1010.0812200202.094 – 3.3.90.39.00 FR000 – R$ 445.000,00

1020.0824300236.001 – 3.3.90.39.00 FR000 – R$ 3.968,05

1.7. A Fiscalização do contrato fica a cargo do funcionário 
Nelson Pereira Cardozo CPF: 277.467.399-20 

Luciene Campos Vilella CPF: 027.282.039-38
1.8.  O contrato terá início a partir da ordem de serviço expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

II. Justificativa e objetivo da contratação

Auxiliar de Serviços Gerais

1.1. A contratação desses serviços objetiva atender a seguinte demanda periódica da Secretaria Municipal de Assistência Social:

1.1.1. limpeza, higienização e conservação dos bens móveis e imóveis nas dependências da Prefeitura;

1.1.2. execução de serviços de copeiragem para atender servidores e visitantes dos Departamentos/Secretarias;

1.1.3. Os serviços serão prestados de segunda à sexta-feira, nos seguintes horários:

Das 7h às 17h, para os serviços de limpeza, com intervalo de almoço de no mínimo 1h, 40 horas semanais (200 horas mensais);

Serviços de Motoristas

1.1. O processo licitatório para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de motorista origina-se da necessidade de se garantir o pleno funcionamento das atividades da Prefeitura e suas secretarias e departamentos, provendo-lhe os serviços e atividades de apoio indispensáveis possam atingir seus objetivos previstos, bem como em decorrência dos seguintes fatores:

1. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional;
1. Na Prefeitura Municipal de Administração, atualmente, apenas 22 (vinte e dois) motoristas, servidores efetivos do quadro total, desempenham as funções a serem executadas pelos empregados da CONTRATADA. Por se tratar de cargo em extinção, não é permitida a reposição por meio de concurso. 

1. Necessidade de se buscar uma solução para a contratação de serviços de motoristas, com a organização dos postos de trabalho conforme necessidade das secretarias e departamentos, inclusive quanto ao enquadramento nas categorias profissionais, jornada de trabalho, necessidade de serviço no fim de semana e feriados, necessidade de viagens e categoria de CNH, de modo a otimizar a utilização da força de trabalho licitada, assim apresentada:
1. Um (1), posto de Motorista de Transporte/Coleta/Entrega com categoria de CNH “B”, jornada de 8 horas diárias, 40 horas semanais (200 horas mensais); com previsão de serviço extraordinário (horas extras) conforme legislação vigente, para atendimento ao serviço de coleta e entrega de malote institucional;
Vigias

1. Cabe à Administração zelar pelos bens pertencentes a Secretaria de Assistência Social, utilizando de todos os meios ao seu alcance para protegê-los. 

1. A contratação de serviços de vigilância desarmada decorre da necessidade de assegurar a integridade dos bens patrimoniais da Secretaria, não permitindo a sua depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio e, em especial, objetivando preservar as instalações e garantir a integridade física funcionários, prestadores e convidados do órgão, em tempo integral.

1. A terceirização desses serviços torna-se necessária para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instalada, uma vez que a secretaria de assistência social não dispõe em seu quadro de pessoal.

1. Além de todas as obrigações descritas no presente termo de referência em relação às funções dos postos de vigilância, ressaltamos a necessidade de contratação do posto de guarda com o entendimento de que entre todas as funções inerentes ao posto, também descritas neste termo de referência, não pode ser realizada por funcionário do quadro de pessoal administrativo da secretaria, pois requer treinamento e orientações especificas oferecidas por empresas prestadoras e credenciadas para este fim.
1. Os serviços serão prestados com carga horária de 12/36horas 
Mãe Social

1.1.1. A Mãe Social (cuidadora residente) é a pessoa responsável por educar e cuidar de crianças, adolescentes e jovens, que por diversos motivos tiveram seus vínculos familiares fragilizados ou rompidos (negligência, discriminação, abuso ou exploração). Os serviços serão prestados com carga horária de 12/36horas 
Orientador de Projetos Sociais

1.2. Profissional que busca defender os direitos e garantir a proteção de indivíduos e de famílias em situação de vulnerabilidade social ou risco social e pessoal. Tendo em vista a necessidade de executar trabalhos sociais e educativos com as crianças, adolescentes de nosso município faz-se necessário a contratação. Carga Horária de 40 horas semanais (200 horas mensais);
III. Da Classificação dos serviços e forma de seleção do fornecedor

3.1. De acordo com os Arts. 14 e 15 da IN nº 05/2017, o serviço contratado a partir deste processo licitatório, é classificado como comum, tendo em vista que o desempenho e a qualidade podem ser objetivamente definidos pelo ato convocatório, e contínuo, uma vez que essencialmente visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

3.2. O serviço a ser contratado enquadra-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer  relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

IV. Forma de Prestação dos Serviços

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1. Auxiliar de Serviços Gerais

4.1.1. Demanda dos Serviços de Limpeza, Higienização e Conservação

Os índices de produtividade de limpeza das áreas da Prefeitura Municipal de Jacarezinho foram estabelecidos em função do tipo de área, da sua complexidade e da força de trabalho necessária à execução dos serviços, considerando-se, ainda, o prazo determinado para tal atividade e a especificidade de ocupação do Edifício Sede desta Secretaria, tendo em vista os amplos espaços para circulação e a existência de áreas pouco utilizadas.

	Tipo de áreas
	Metragem (m2)
	Prazo (dias úteis)
	Qtde. estimada serventes
	Produtividade diária por servente

	Áreas Internas
	2210,00
	1
	3
	743,54

	TOTAL
	2.210m
	 
	3
	 


	Quantidade de Banheiros

	Tipo de Banheiro
	Quantidade (unidade)

	Individuais 
	2

	Coletivos 
	4


Notas:

- Áreas Internas: compreendem os diversos tipos de pisos, como cerâmica, laminado de madeira e carpete e inclui garagens e coberturas. Limpeza: diária;

- Áreas Externas: compreendem áreas não edificadas, mas integrantes do imóvel, como:

passeios, rampas, estacionamento, circulação de veículos, jardim e acessos. Limpeza: diária;

- Prazo (dias úteis): prazo para realização da limpeza das áreas em sua metragem total - os serventes destinados à limpeza das esquadrias e das áreas externas contribuirão para a limpeza das demais áreas;

- Quantidade Estimada de Serventes: número estimado de empregados do CONTRATADO para a realização das tarefas de limpeza, considerando o tipo de área e sua periodicidade;

- Horário de prestação do serviço: das 7h às 19h, de segunda a sexta-feira;

- Produtividade diária: cálculo médio da área de limpeza executada diariamente por servente,  considerando-se o prazo para execução e o número de executantes do serviço;

- Quantidade de Pessoas Usuárias das instalações da Prefeitura: Cerca de xx (xx) pessoas, entre servidores, estagiários e trabalhadores terceirizados.

4.1.2. Demanda dos Serviços de Copeiragem

- Horário de prestação do serviço: das 8h às 12h e das 13h e 30 minutos às 17h e 30

minutos, de segunda a sexta-feira;

- Quantidade Estimada de Pessoal: 1 posto de serviço.

4.1.3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

4.1.3.1. Os serviços correspondentes à limpeza, conservação e higienização deverão ser executados conforme discriminação seguinte:

Diariamente, uma vez quando não explicitado:

· limpar móveis, utensílios, aparelhos elétricos, extintores de incêndio etc.;

· remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

· proceder à limpeza e desinfecção dos banheiros e coleta de lixo, no mínimo, 2 (duas) vezes ao dia, substituindo os sacos de cada lixeira pelo menos 1 (uma) vez ao dia;

· proceder à limpeza e desinfecção das copas e cozinhas, no mínimo, 2 (duas) vezes ao dia;

· proceder à limpeza dos pisos, utilizando os produtos adequados para o tratamento de cada tipo de piso;

· varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

· limpar as escadarias e corrimãos;

· abastecer com papel toalha, papel higiênico, sabonete líquido e desodorizadores os sanitários, quando necessário;

· limpar e higienizar os aparelhos telefônicos;

· passar pano úmido com álcool nas mesas e assentos das copas e cozinhas antes e após as refeições;

· proceder à coleta seletiva de todo o lixo, no mínimo, 2 (duas) vezes ao dia, acondicionando-o em saco plástico e removendo-o para o local indicado pela Departamento responsável;

· limpar e higienizar os bebedouros;

· suprir os bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos pela Administração;

· movimentar móveis e transportar volumes, quando necessário;

· limpar as áreas externas adjacentes ao edifício;

· proceder à limpeza das áreas ajardinadas interna e externas, incluindo arranjos de plantas naturais, artificiais e desidratadas;

· regar as plantas, quando necessário;

· repor os refis de álcool-gel, quando necessário;

· executar demais serviços considerados necessários à frequência diária;

· Limpeza e conservação de banheiros públicos;

· Limpeza e conservação de espaços públicos;

· Gestão Operacional e administração dos serviços, compreendendo toda a operação, bem como, a coleta e transporte dos resíduos/materiais resultantes dos serviços de limpeza acima descrito, a destinação final dos resíduos/materiais resultantes dos serviços de limpeza acima descritos, conforme legislação ambiental e/ou municipal vigente.

Semanalmente, uma vez, quando não explicitado:

· lavar as paredes revestidas com azulejo e outros materiais;

· lavar pisos dos banheiros, cozinhas e copas; 

· lavar lixeiras e containers de lixo;

· lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar a flanela nos móveis encerados;

· proceder à limpeza dos painéis frontais, filtros e bandejas dos condicionadores de ar, com aplicação de produto bactericida;

· executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

Quinzenalmente, uma vez, quando não explicitado:

· limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

· proceder à limpeza detalhada dos estofados;

· lavar escadarias, capachos e tapetes;

· limpar e polir todos os metais, como: válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

· lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

· limpar os quadros, placas, pinturas e painéis;

· limpar todas as esquadrias e seus vidros (face interna/externa);

· limpar persianas e peitoris;

· limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

· limpar divisórias moduladas, portas de vidro, etc., bem como lavar, com produto adequado, os pisos revestidos em cerâmica, paviflex, fórmica ou similar; 

· executar demais serviços considerados necessários à frequência quinzenal.

Mensalmente, uma vez:

· limpar todas as luminárias, inclusive das áreas externas, por dentro e por fora;

· limpar tetos, paredes, parapeitos, portas, forro, lambris, rodapés etc.;

· remover manchas nos pisos, nas paredes, nas divisórias, suas portas e vidros;

· limpar e desobstruir os ralos dos banheiros;

· proceder ao polimento dos corrimãos das escadas;

· efetuar a desobstrução, pelo menos 1 (uma) vez, dos tubos de escoamento de águas pluviais;

· lavar as áreas cobertas destinadas à garagem/estacionamento;

· proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês; 

· executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

Semestralmente, uma vez quando não explicitado:

· lavar pátio e calçadas externas;

· proceder ao polimento das letras das placas de metal;

· lavar áreas acarpetadas;

· lavar as caixas d’água do prédio, remover a lama e desinfetá-las;

· lavar cortinas, persianas, cadeiras e estofados com equipamentos e produtos adequados;

· aspirar o pó e limpar calhas e luminárias;

· limpar caixas de gordura;

· executar demais serviços considerados necessários à frequência semestral;

Anualmente, uma vez quando não explicitado:

· lavar o prédio externamente, em conformidade com as normas de segurança do trabalho, com mão de obra especializada;

· executar demais serviços considerados necessários à frequência anual.

4.1.3.2. Os serviços correspondentes à copeiragem deverão ser executados conforme discriminação seguinte:

· preparar e servir água, chá, café e outros aos servidores e visitantes, nos horários indicados ou sempre que solicitado;

· servir alimentos sempre que solicitado;

· preparar bandejas, pratos e mesas;

· recolher xícaras, copos, garrafas térmicas, jarras e demais utensílios, durante o expediente;

· lavar e higienizar os utensílios e equipamentos das copas e cozinhas;

· limpar as geladeiras, pelo menos uma vez por semana;

· limpar armários, uma vez por semana;

· descongelar geladeiras para limpeza geral, pelo menos uma vez por mês.

1.1. Motorista

1.1.1. Conduzir veículos oficiais, obedecendo ao Código Nacional de Trânsito, e as Normativas do Departamento responsável pela fiscalização de Transporte para o atendimento de serviços de transporte de autoridades, servidores, convidados externos, cargas e documentos, seguindo os itinerários estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Jacarezinho.

1.1.2. Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e saída;

1.1.3. Apresentar-se ao trabalho com o uniforme exigido e com boa apresentação pessoal, cabelos e barbas aparados e limpos e calçados engraxados;

1.1.4. Utilizar os veículos oficiais exclusivamente em serviço;

1.1.5. Manter-se atento, ocupando permanentemente o local designado para o exercício de suas funções, não se afastando para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros;

1.1.6. Proceder à verificação diária das partes mecânica e elétrica do veículo, bem como o estado de conservação do veículo, estado dos pneus, combustível, água, óleo e demais itens obrigatórios como estepe, macaco, chave de roda, triângulo, extintor de incêndio (verificar a validade do mesmo), documento do veículo e cartão de abastecimento, adotando as providências necessárias ao seu bom funcionamento;

1.1.7. Comunicar ao Departamento responsável pela fiscalização de Transporte através de check-list ou documento equivalente as falhas observadas nos veículos, para proporcionar a adoção das providências de conserto, inclusive em formulário digital, se for o caso;

1.1.8. Preencher regularmente os boletins de ocorrências, relatórios de serviços e demais impressos relacionados com o controle e utilização dos veículos;

1.1.9. Solicitar perícia, quando na ocorrência de acidente/sinistro com veículo oficial e comunicar imediatamente ao Departamento responsável pela fiscalização de Transporte ou a unidade responsável pela carga do veículo;

1.1.10. Zelar pela guarda, conservação dos veículos e seus acessórios, de acordo com as normas estipuladas pelo Núcleo de Transporte;

1.1.11. Abastecer os veículos em postos de combustíveis previamente indicados pela fiscalização dos serviços a cargo do Departamento responsável pela fiscalização de Transporte;

1.1.12. Providenciar a limpeza dos veículos antes, durante e após o cumprimento da tarefa, mantendo o veículo em perfeitas condições de utilização;

1.1.13. Observar os períodos de manutenção preventiva, informando ao Departamento responsável pela fiscalização de Transporte quando a quilometragem se aproximar da previsão de manutenção;

1.1.14. Obedecer, sempre, o itinerário determinado para execução de cada serviço que lhe for designado;

1.1.15. Preencher OS/Formulário/Planilha/Diário de Bordo com o itinerário a ser cumprido;

1.1.16. Executar outras tarefas correlatas.

1.2. Vigias

1.2.1. zelar pela guarda do patrimônio;
1.2.2. controlar o fluxo de pessoas;
1.2.3. inspecionar mídia de gravação de imagem de circuito fechado;
1.2.4. acompanhar o visitante e/ou prestador de serviço;
1.2.5. identificar as pessoas;
1.2.6. observar movimentação/comportamento das pessoas estranhas;
1.2.7. operar rádio, interfones e sistema telefônico;
1.3. Mãe Social

1.3.1. propiciar o surgimento de condições próprias de uma família, orientando e assistindo os menores colocados sob seus cuidados;
1.3.2. administrar o lar, realizando e organizando as tarefas a ele pertinentes;
1.3.3. dedicar-se, com exclusividade, aos menores e à casa-lar que lhes forem confiados.
A mãe social, enquanto no desempenho de suas atribuições, deverá residir, juntamente com os menores que lhe forem confiados, na casa-lar que lhe for destinada.
1.4. Orientador de Projetos Sociais

1.4.1. Realizar Busca Ativa para formação de coletivos/grupos;
1.4.2. Organizar e desenvolver grupos socioeducativos e de convívio sob orientação do técnico de referência; 
1.4.3. Alimentar Sistemas de Informação relacionados a Assistência Social;
1.4.4. Realização de visitas domiciliares para inscrição e/ou atualização do Cadastro Único;
1.4.5. Acolher, orientar, acompanhar e encaminhar para rede de proteção básica e especial 
1.4.6. Acompanhar projetos de Orientação Profissional.
1.4.7. Participar de reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado;
1.4.8. Participação de atividades de capacitação;
1.4.9. Apoiar na elaboração de registros das atividades desenvolvidas;
1.4.10. Participar de reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado;
1.4.11. Acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família;
1.4.12. Apoio à equipe técnica de nível superior nas funções administrativas, inclusive no registro de informações consolidadas sobre atendimento e, ou acompanhamento às famílias, inclusive sobre os programas de transferência de renda;
V. Serviço Continuado:

5.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de orientador de projetos sociais, mãe social, motoristas, vigias e serviços gerais, necessário de forma contínua.

5.1.1. O caráter contínuo do serviço é determinado por sua essencialidade para o bom desenvolvimento das atividades, de modo que sua interrupção poderá comprometer o cumprimento de sua missão institucional, aumentando os riscos de que os índices de segurança e satisfação dos cidadãos usuários sejam diminuídos, com consequentes prejuízos para a sociedade.
5.2. Critérios e práticas de sustentabilidade:

5.2.1.1. proibir quaisquer atitudes de discriminação contra qualquer pessoa, em qualquer situação, com referência ao contrato.

5.2.1.2. disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente registrada, para a prestação dos serviços, bem como os materiais e equipamentos necessários à execução das atividades relativas à contratação.

5.2.1.3. observar a legislação trabalhista relativa à jornada de trabalho, às normas coletivas da categoria profissional e as normas internas de segurança e saúde do trabalho.

5.2.1.4. treinar e capacitar periodicamente seus empregados no atendimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como prevenção de incêndio, práticas de redução do consumo de água, energia e redução da geração de resíduos para implementação das lições aprendidas durante a prestação dos serviços.

5.2.1.5. orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança.

5.2.1.6. administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;

5.2.1.7. Preferencialmente, utilizar planilhas eletrônicas para registro de entrada e saída de pessoas e materiais no ambiente de prestação de serviços para controlar acessos e realizar análises gerenciais, evitando o uso de papel.

5.2.2. Duração inicial do contrato:

5.2.3. O prazo de vigência do contrato é de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

5.2.4. O contrato terá início a partir da ordem de serviço expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
VI. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

6.1. Nos termos da Instrução Normativa nº5, de 25/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, fica instituído o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme tabela abaixo, como forma de aferição/medição do serviço.

	INDICATIVO
	QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

	Finalidade
	Garantir a efetividade da prestação dos serviços contratados, bem como o atendimento da demanda desta prefeitura por motoristas executivos

	Meta a cumprir
	100% do atendimento dos itens descritos no presente indicador

	Forma de aferição
	Fiscalização e verificação do cumprimento dos Itens selecionados

	Periodicidade
	Mensal

	Critérios de avaliação
	Pontuação conforme apuração na tabela de itens descritos abaixo.

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	PONTOS

	1
	Não realizar a cobertura em até 2hrs de funcionários faltantes, por ocorrência.
	2

	2
	Não realizar a cobertura em 24hrs de funcionários afastados (Férias/Atestado Médico), por ocorrência.
	10

	3
	Manter funcionário sem qualificação para execução dos serviços; por ocorrência.
	6

	4
	Destruir ou danificar veículos e/ou bens da Prefeitura por culpa ou dolo de seus agentes, por ocorrência.
	3

	5
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, sem justificativa; por ocorrência.
	7

	6
	Deixar de substituir empregado, de forma imediata, que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.
	6

	7
	Deixar de realizar o controle de ponto e presença de funcionários; por ocorrência.
	6

	8
	Deixar de apresentar carteira de trabalho assinada, bem como os demais documentos constantes no contrato, por dia.
	10

	9
	Deixar de cumprir as obrigações trabalhistas no período previsto n contrato.
	10

	10
	Deixar de fornecer vale transporte na data correta, por empregado e por dia.
	5

	11
	Deixar de fornecer vale alimentação na data correta, por empregado e por dia.
	5

	12
	Deixar de realizar pagamento dos salários na data correta, por empregado e por dia.
	10

	13
	Deixar de fornecer os uniformes, nas especificações, quantidades e prazos estabelecidos, por empregado e por dia.
	5


RELATÓRIO DE IMPERFEIÇÕES

RELATÓRIO MENSAAL DE GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS E LOGÍSTICA

	RELATÓRIO DE IMPERFEIÇÕES OCORRIDAS NO PERÍODO - _______________

	nº do Item
	Data da ocorrência
	Descrição e Observação
	Pontuação

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	Total
	 
	 
	 


*Obs: Neste Relatório deverão ser anotados o número do item definido para ocorrência, a data da ocorrência da imperfeição, sua descrição, observações se houver e a pontuação correspondente, conforme definidos no Quadro de Indicativo.

EFEITOS REMUNERATÓRIOS

	TOTAL FINAL DE PONTOS OBTIDOS
	FAIXA DE AJUSTE
	EFEITOS REMUNERATÓRIOS

	de 00 a 40 pontos
	TOLERÂNCIA
	Remuneração de 100% do valor da fatura

	de 41 a 50 pontos
	AJUSTE 1
	Remuneração de 99% do valor da fatura

	de 51 a 60 pontos
	AJUSTE 2
	Remuneração de 98% do valor da fatura

	de 61 a 70 pontos
	AJUSTE 3
	Remuneração de 96% do valor da fatura

	de 71 a 80 pontos
	AJUSTE 4
	Remuneração de 94% do valor da fatura

	de 81 a 90 pontos
	AJUSTE 5
	Remuneração de 91% do valor da fatura

	de 91 a 100 pontos
	AJUSTE 6
	Remuneração de 88% do valor da fatura

	acima de 100 pontos
	AJUSTE 7
	Remuneração de 85% do valor da fatura

	A OCORRÊNCIA DO "AJUSTE 5" POR 3 (TRÊS) VEZES SEGUIDAS OU 4 (QUATRO) VEZES INTERCALADAS EM 12 MESES, PODERÁ ENSEJAR RESCISÃO CONTRATUAL


6.2. A aplicação dos ajustes no pagamento decorrentes do IMR não substitui nem elimina as sanções e penalidades previstas em contrato ou na Lei nº 8.666/1993.

VII. UNIFORMES

7.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto a seguir.

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	Camiseta malha fria, com gola esporte e emblema da empresa.
	3

	Calça comprida com elástico e cordão, em gabardine.
	2

	Crachá de identificação em plástico rígido, contendo logomarca da empresa, foto, nome completo e cargo do funcionário.
	1

	MOTORISTA

	Calças jeans em cor escura, modelagem tradicional, com cortes adequados a cada profissional, masculino ou feminino;
	3

	Camisa social manga curta, em cor clara, com cortes adequados a cada profissional, masculino ou feminino; deve possuir a logomarca da empresa em tamanho e local visíveis (no peito, à esquerda);
	3

	Crachá de identificação em plástico rígido, contendo logomarca da empresa, foto, nome completo e cargo do funcionário.
	1

	ORIENTADOR DE PROJETOS SOCIAIS

	Camiseta polo com emblema da empresa.
	3

	Crachá de identificação em plástico rígido, contendo logomarca da empresa, foto, nome completo e cargo do funcionário.
	1

	MÃE SOCIAL

	Camiseta malha fria, com gola esporte e emblema da empresa.
	3

	Calça comprida de malha.
	2

	Crachá de identificação em plástico rígido, contendo logomarca da empresa, foto, nome completo e cargo do funcionário.
	1

	VIGIAS

	Camisa social manga curta, em cor clara, com cortes adequados a cada profissional, masculino ou feminino; deve possuir a logomarca da empresa em tamanho e local visíveis (no peito, à esquerda);
	3

	Calça comprida Social
	2

	Crachá de identificação em plástico rígido, contendo logomarca da empresa, foto, nome completo e cargo do funcionário.
	1


VIII. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. É vedada a subcontratação do objeto;

IX. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
X. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

10.1.5. cometer fraude fiscal.

XI. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

O preço estimado para a contratação foi definido pelas planilhas de composição de custos em anexo, definas considerando convenção coletiva:

	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS

	 

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

	 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/ UF
	Jacarezinho/PR

	C
	Nº de meses de execução contratual
	 
	 
	 
	5

	 

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	1
	Unidade de medida
	1

	2
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida):
	4

	3
	Cargo:
	Orientador de Projetos Sociais
	40 horas

	 

	MÃO-DE-OBRA

	 

	MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
	2394-10

	 

	MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base conforme - Dissídio 2022 - Paraná
	 R$                     2.576,69 

	B
	Adicional de periculosidade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                               -   

	C
	Adicional de insalubridade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                               -   

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional - ou hora noturna reduzida 
	 

	F
	Adicional de hora extra no feriado
	 

	G
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 R$                     2.576,69 

	 

	MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	2.1
	13º salário e adicional de férias
	(%)
	Valor (R$)

	A
	13º salário 
	8,33%
	 R$      214,72 

	B
	Adicional de Férias
	3,025%
	 R$        77,94 

	C
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
	4,18%
	 R$      107,70 

	TOTAL 
	 R$                        400,37 

	 

	Submódulo 2.2 - Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	(%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$      515,34 

	B
	Salário Educação
	2,50%
	 R$        64,42 

	C
	Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP)
	RAT
	3,0
	FAT
	1,0
	3,00%
	 R$        77,30 

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	 R$        38,65 

	E
	SENAI ou SENAC
	1,00%
	 R$        25,77 

	F
	SEBRAE
	0,60%
	 R$        15,46 

	G
	INCRA
	0,20%
	 R$         5,15 

	H
	FGTS
	8,00%
	 R$      206,14 

	TOTAL
	36,80%
	 R$      948,22 

	 

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	 

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias
	 R$                        400,37 

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 R$                        948,22 

	2.3
	Vale Refeição  (35,00 p/ dia)
	 R$                        770,00 

	TOTAL 
	 R$                     2.118,59 

	

	MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

	3
	Provisão para Rescisão
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	0,46%
	 R$        11,81 

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	0,03%
	 R$         0,77 

	C
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
	4,35%
	 R$      112,09 

	D
	Aviso Prévio Trabalhado
	1,94%
	 R$        49,99 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,71%
	 R$        18,40 

	F
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,03%
	 R$         0,74 

	TOTAL 
	 R$                        193,79 

	 

	MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	Submódulo 4.1 - Ausências Legais

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto na Cobertura de Férias
	9,075%
	 R$      233,83 

	B
	Substituto na Cobertura das Ausências Legais
	1,63%
	 R$        42,00 

	C
	Substituto na Cobertura de Licença-Paternidade
	0,02%
	 R$         0,52 

	D
	Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
	0,33%
	 R$         8,50 

	E
	Substituto na Cobertura de Afastamento Maternidade
	0,055%
	 R$         1,42 

	F
	Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)
	 
	 R$             -   

	TOTAL 
	11,11%
	 R$      286,27 

	

	Submódulo 4.2 - Intrajornada

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação - não se aplica
	 
	 R$             -   

	TOTAL 
	 R$                               -   

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	 

	4
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	4.1
	Substituto nas Ausência Legais
	 R$                        286,27 

	4.2
	Substituto na Intrajornada - não se aplica
	 R$                               -   

	TOTAL 
	 R$                        286,27 

	

	MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

	5
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes (custo mensal por empregado) - 
	 R$                          50,00 

	B
	Materiais (custo mensal por empregado) - 
	 R$                               -   

	C
	Equipamentos (custo mensal por empregado) - 
	 R$                               -   

	D
	Outros (Especificar) -
	 R$                           1,50 

	TOTAL
	 R$                          51,50 

	 

	MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos
	5,00%
	 R$      261,34 

	B
	Lucro
	3,00%
	 R$      164,65 

	C
	Tributos
	16,64%
	 R$      940,63 

	TOTAL
	 
	 R$   1.366,62 

	 

	QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	

	Mão-de-obra vinculada  à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 R$                     2.576,69 

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 R$                     2.118,59 

	C
	Módulo 3 - Provisão para rescisão
	 R$                        193,79 

	D
	Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 R$                        286,27 

	E
	Módulo 5 – Insumos Diversos
	 R$                          51,50 

	SUBTOTAL (A+B+C+D+E)
	 R$                     5.226,84 

	F
	Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 R$                     1.366,62 

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 R$                     6.593,46 

	 

	QUADRO RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. de Empregados por Posto (C )
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. de Postos (E)
	Valor Total do Serviço           (F) = (D x E)

	 
	 R$           6.593,46 
	1
	 R$                6.593,46 
	4
	 R$                   26.373,84 

	Valor mensal dos serviços
	 R$                   26.373,84 

	Valor Mensal estimado (será pago pelo efetivo requisitado e entregues no mês).
	 R$                               -   

	VALOR ESTIMADO MENSAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$                   26.373,84 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	DESCRIÇÃO 
	VALOR

	Valor mensal do serviço
	 R$                   26.373,84 

	Número de meses de execução contratual
	                                     5 

	Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução)
	 R$                  131.869,20 


	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS

	 

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

	 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/ UF
	Jacarezinho/PR

	C
	Nº de meses de execução contratual
	 
	 
	 
	5

	 

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	1
	Unidade de medida
	1

	2
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida):
	4

	3
	Cargo:
	Mãe Social Diurno
	carga horária 12/36

	 

	MÃO-DE-OBRA

	 

	MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
	5162-15

	 

	MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base conforme - Dissídio 2022 - Paraná
	 R$                     1.573,01 

	B
	Adicional de periculosidade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                               -   

	C
	Adicional de insalubridade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                               -   

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional - ou hora noturna reduzida 
	 

	F
	Adicional de hora extra no feriado
	 

	G
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 R$                     1.573,01 

	 

	MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	2.1
	13º salário e adicional de férias
	(%)
	Valor (R$)

	A
	13º salário 
	8,33%
	 R$      131,08 

	B
	Adicional de Férias
	3,025%
	 R$        47,58 

	C
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
	4,18%
	 R$        65,75 

	TOTAL 
	 R$                        244,42 

	 

	Submódulo 2.2 - Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	(%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$      314,60 

	B
	Salário Educação
	2,50%
	 R$        39,33 

	C
	Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP)
	RAT
	3,0
	FAT
	1,0
	3,00%
	 R$        47,19 

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	 R$        23,60 

	E
	SENAI ou SENAC
	1,00%
	 R$        15,73 

	F
	SEBRAE
	0,60%
	 R$         9,44 

	G
	INCRA
	0,20%
	 R$         3,15 

	H
	FGTS
	8,00%
	 R$      125,84 

	TOTAL
	36,80%
	 R$      578,87 

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	 

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias
	 R$                        244,42 

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 R$                        578,87 

	2.3
	Vale Refeição  (23,00 p/ dia)
	 R$                        506,00 

	TOTAL 
	 R$                     1.329,29 

	

	MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

	3
	Provisão para Rescisão
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	0,46%
	 R$         7,21 

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	0,03%
	 R$         0,47 

	C
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
	4,35%
	 R$        68,43 

	D
	Aviso Prévio Trabalhado
	1,94%
	 R$        30,52 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,71%
	 R$        11,23 

	F
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,03%
	 R$         0,45 

	TOTAL 
	 R$                        118,30 

	 

	MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	Submódulo 4.1 - Ausências Legais

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto na Cobertura de Férias
	9,075%
	 R$      142,75 

	B
	Substituto na Cobertura das Ausências Legais
	1,63%
	 R$        25,64 

	C
	Substituto na Cobertura de Licença-Paternidade
	0,02%
	 R$         0,31 

	D
	Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
	0,33%
	 R$         5,19 

	E
	Substituto na Cobertura de Afastamento Maternidade
	0,055%
	 R$         0,87 

	F
	Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)
	 
	 R$             -   

	TOTAL 
	11,11%
	 R$      174,76 

	

	Submódulo 4.2 - Intrajornada

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação - não se aplica
	 
	 R$             -   

	TOTAL 
	 R$                               -   

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	 

	4
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	4.1
	Substituto nas Ausência Legais
	 R$                        174,76 

	4.2
	Substituto na Intrajornada - não se aplica
	 R$                               -   

	TOTAL 
	 R$                        174,76 

	

	MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

	5
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes (custo mensal por empregado) - 
	 R$                          50,00 

	B
	Materiais (custo mensal por empregado) - 
	 R$                               -   

	C
	Equipamentos (custo mensal por empregado) - 
	 R$                               -   

	D
	Outros (Especificar) -
	 R$                           1,50 

	TOTAL
	 R$                          51,50 

	 

	MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos 
	5,00%
	 R$      162,34 

	B
	Lucro
	3,00%
	 R$      102,28 

	C
	Tributos
	16,64%
	 R$      584,31 

	TOTAL
	 
	 R$      848,93 

	 

	QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	

	Mão-de-obra vinculada  à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 R$                     1.573,01 

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 R$                     1.329,29 

	C
	Módulo 3 - Provisão para rescisão
	 R$                        118,30 

	D
	Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 R$                        174,76 

	E
	Módulo 5 – Insumos Diversos
	 R$                          51,50 

	SUBTOTAL (A+B+C+D+E)
	 R$                     3.246,86 

	F
	Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 R$                        848,93 

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 R$                     4.095,79 

	 

	QUADRO RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. de Empregados por Posto (C )
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. de Postos (E)
	Valor Total do Serviço           (F) = (D x E)

	 
	 R$           4.095,79 
	1
	 R$                4.095,79 
	4
	 R$                   16.383,16 

	Valor mensal dos serviços
	 R$                   16.383,16

	Valor Mensal estimado (será pago pelo efetivo requisitado e entregues no mês).
	 R$                               -   

	VALOR ESTIMADO MENSAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$                   16.383,16

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	DESCRIÇÃO 
	VALOR

	Valor mensal do serviço
	 R$                   16.383,16

	Número de meses de execução contratual
	                                     5 

	Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução)
	 R$                   81.915,80 


	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS

	 

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

	 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/ UF
	Jacarezinho/PR

	C
	Nº de meses de execução contratual
	 
	 
	 
	5

	 

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	1
	Unidade de medida
	1

	2
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida):
	4

	3
	Cargo:
	Mãe Social Noturno
	carga horária 12/36

	 

	MÃO-DE-OBRA

	 

	MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
	5162-15

	 

	MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base conforme - Dissídio 2022 - Paraná
	 R$                     1.573,01 

	B
	Adicional de periculosidade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                               -   

	C
	Adicional de insalubridade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                               -   

	D
	Adicional noturno
	 R$                        160,16 

	E
	Hora noturna adicional - ou hora noturna reduzida 
	 

	F
	Adicional de hora extra no feriado
	 

	G
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 R$                     1.733,17 

	 

	MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	2.1
	13º salário e adicional de férias
	(%)
	Valor (R$)

	A
	13º salário 
	8,33%
	 R$      144,43 

	B
	Adicional de Férias
	3,025%
	 R$        52,43 

	C
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
	4,18%
	 R$        72,44 

	TOTAL 
	 R$                        269,30 

	 

	Submódulo 2.2 - Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	(%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$      346,63 

	B
	Salário Educação
	2,50%
	 R$        43,33 

	C
	Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP)
	RAT
	3,0
	FAT
	1,0
	3,00%
	 R$        52,00 

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	 R$        26,00 

	E
	SENAI ou SENAC
	1,00%
	 R$        17,33 

	F
	SEBRAE
	0,60%
	 R$        10,40 

	G
	INCRA
	0,20%
	 R$         3,47 

	H
	FGTS
	8,00%
	 R$      138,65 

	TOTAL
	36,80%
	 R$      637,81 

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	 

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias
	 R$                        269,30 

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 R$                        637,81 

	2.3
	Vale Refeição  (23,00 p/ dia)
	 R$                        506,00 

	TOTAL 
	 R$                     1.413,11 

	

	MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

	3
	Provisão para Rescisão
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	0,46%
	 R$         7,94 

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	0,03%
	 R$         0,52 

	C
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
	4,35%
	 R$        75,39 

	D
	Aviso Prévio Trabalhado
	1,94%
	 R$        33,62 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,71%
	 R$        12,37 

	F
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,03%
	 R$         0,49 

	TOTAL 
	 R$                        130,35 

	 

	MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	Submódulo 4.1 - Ausências Legais

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto na Cobertura de Férias
	9,075%
	 R$      157,29 

	B
	Substituto na Cobertura das Ausências Legais
	1,63%
	 R$        28,25 

	C
	Substituto na Cobertura de Licença-Paternidade
	0,02%
	 R$         0,35 

	D
	Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
	0,33%
	 R$         5,72 

	E
	Substituto na Cobertura de Afastamento Maternidade
	0,055%
	 R$         0,95 

	F
	Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)
	 
	 R$             -   

	TOTAL 
	11,11%
	 R$      192,56 

	

	Submódulo 4.2 - Intrajornada

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação - não se aplica
	 
	 R$             -   

	TOTAL 
	 R$                               -   

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	 

	4
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	4.1
	Substituto nas Ausência Legais
	 R$                        192,56 

	4.2
	Substituto na Intrajornada - não se aplica
	 R$                               -   

	TOTAL 
	 R$                        192,56 

	

	MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

	5
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes (custo mensal por empregado) - 
	 R$                          50,00 

	B
	Materiais (custo mensal por empregado) - 
	 R$                               -   

	C
	Equipamentos (custo mensal por empregado) - 
	 R$                               -   

	D
	Outros (Especificar) -
	 R$                           1,50 

	TOTAL
	 R$                          51,50 

	 

	MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos 
	5,00%
	 R$      176,03 

	B
	Lucro
	3,00%
	 R$      110,90 

	C
	Tributos
	16,64%
	 R$      633,59 

	TOTAL
	 
	 R$      920,52 

	 

	QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	

	Mão-de-obra vinculada  à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 R$                     1.733,17 

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 R$                     1.413,11 

	C
	Módulo 3 - Provisão para rescisão
	 R$                        130,35 

	D
	Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 R$                        192,56 

	E
	Módulo 5 – Insumos Diversos
	 R$                          51,50 

	SUBTOTAL (A+B+C+D+E)
	 R$                     3.520,68 

	F
	Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 R$                        920,52 

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 R$                     4.441,21 

	 

	QUADRO RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. de Empregados por Posto (C )
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. de Postos (E)
	Valor Total do Serviço           (F) = (D x E)

	 
	 R$           4.441,21 
	1
	 R$                4.441,21 
	4
	 R$                  17.764,84

	Valor mensal dos serviços
	 R$                   17.764,84

	Valor Mensal estimado (será pago pelo efetivo requisitado e entregues no mês).
	 R$                               -   

	VALOR ESTIMADO MENSAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$                   17.764,84 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	DESCRIÇÃO 
	VALOR

	Valor mensal do serviço
	 R$                   17.764,84 

	Número de meses de execução contratual
	                                     5 

	Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução)
	 R$                   88.824,20 


	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS

	 

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

	 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/ UF
	Jacarezinho/PR

	C
	Nº de meses de execução contratual
	 
	 
	 
	5

	 

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	1
	Unidade de medida
	1

	2
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida):
	1

	3
	Cargo:
	Motorista de Veículos Leves
	40 horas

	 

	MÃO-DE-OBRA

	 

	MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
	7823

	 

	MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base conforme - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2021/2023. NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR002415/2021
	 R$                     1.818,18 

	B
	Adicional de periculosidade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                               -   

	C
	Adicional de insalubridade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                               -   

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional - ou hora noturna reduzida 
	 

	F
	Adicional de hora extra no feriado
	 

	G
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 R$                     1.818,18 

	 

	MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	2.1
	13º salário e adicional de férias
	(%)
	Valor (R$)

	A
	13º salário 
	8,33%
	 R$      151,52 

	B
	Adicional de Férias
	3,025%
	 R$        55,00 

	C
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
	4,18%
	 R$        76,00 

	TOTAL 
	 R$                        282,51 

	 

	Submódulo 2.2 - Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	(%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$      363,64 

	B
	Salário Educação
	2,50%
	 R$        45,45 

	C
	Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP)
	RAT
	3,0
	FAT
	1,0
	3,00%
	 R$        54,55 

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	 R$        27,27 

	E
	SENAI ou SENAC
	1,00%
	 R$        18,18 

	F
	SEBRAE
	0,60%
	 R$        10,91 

	G
	INCRA
	0,20%
	 R$         3,64 

	H
	FGTS
	8,00%
	 R$      145,45 

	TOTAL
	36,80%
	 R$      669,09 

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	 

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias
	 R$                        282,51 

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 R$                        669,09 

	2.3
	Auxilio Alimentação - Clausula 15ª  (R$ 24,30 diária) 
	 R$                        534,60 

	2.4
	Reembolso Despesas - Clausula 16ª  (R$ 152,50 diária) 
	 R$                        152,50 

	2.5
	Seguro de Vida - Clausula 18ª (4% salário Mínimo)
	4%
	 R$                          48,48 

	TOTAL 
	 R$                     1.687,18 

	

	MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

	3
	Provisão para Rescisão
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	0,46%
	 R$         8,33 

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	0,03%
	 R$         0,55 

	C
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
	4,35%
	 R$        79,09 

	D
	Aviso Prévio Trabalhado
	1,94%
	 R$        35,27 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,71%
	 R$        12,98 

	F
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,03%
	 R$         0,52 

	TOTAL 
	 R$                        136,74 

	 

	MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	Submódulo 4.1 - Ausências Legais

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto na Cobertura de Férias
	9,075%
	 R$      165,00 

	B
	Substituto na Cobertura das Ausências Legais
	1,63%
	 R$        29,64 

	C
	Substituto na Cobertura de Licença-Paternidade
	0,02%
	 R$         0,36 

	D
	Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
	0,33%
	 R$         6,00 

	E
	Substituto na Cobertura de Afastamento Maternidade
	0,055%
	 R$         1,00 

	F
	Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)
	 
	 R$             -   

	TOTAL 
	11,11%
	 R$      202,00 

	

	Submódulo 4.2 - Intrajornada

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação - não se aplica
	 
	 R$             -   

	TOTAL 
	 R$                               -   

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	 

	4
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	4.1
	Substituto nas Ausência Legais
	 R$                        202,00 

	4.2
	Substituto na Intrajornada - não se aplica
	 R$                               -   

	TOTAL 
	 R$                        202,00 

	

	MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

	5
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes (custo mensal por empregado) - 
	 R$                          50,00 

	B
	Materiais (custo mensal por empregado) - 
	 R$                               -   

	C
	Equipamentos (custo mensal por empregado) - 
	 R$                               -   

	D
	Outros (Especificar) -
	 R$                           1,50 

	TOTAL
	 R$                          51,50 

	 

	MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos (alterar percentual para competir)
	5,00%
	 R$      194,78 

	B
	Lucro (alterar percentual para competir)
	3,00%
	 R$      122,71 

	C
	Tributos (PIS, COFINS, ISS)
	16,64%
	 R$      701,06 

	TOTAL
	 
	 R$   1.018,55 

	 

	QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	

	Mão-de-obra vinculada  à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 R$                     1.818,18 

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 R$                     1.687,18 

	C
	Módulo 3 - Provisão para rescisão
	 R$                        136,74 

	D
	Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 R$                        202,00 

	E
	Módulo 5 – Insumos Diversos
	 R$                          51,50 

	SUBTOTAL (A+B+C+D+E)
	 R$                     3.895,60 

	F
	Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 R$                     1.018,55 

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 R$                     4.914,15 

	 

	QUADRO RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. de Empregados por Posto (C )
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. de Postos (E)
	Valor Total do Serviço           (F) = (D x E)

	 
	 R$           4.914,15 
	1
	 R$                4.914,15 
	1
	 R$                     4.914,15 

	Valor mensal dos serviços
	 R$                     4.914,15 

	Valor Mensal estimado (será pago pelo efetivo requisitado e entregues no mês).
	 R$                               -   

	VALOR ESTIMADO MENSAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$                     4.914,15 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	DESCRIÇÃO 
	VALOR

	Valor mensal do serviço
	 R$                     4.914,15 

	Número de meses de execução contratual
	                                     5 

	Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução)
	 R$                   24.570,75 


	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

	 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/ UF
	Jacarezinho/PR

	C
	Nº de meses de execução contratual
	 
	 
	 
	5

	 

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	1
	Unidade de medida
	1

	2
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida):
	2

	3
	Cargo:
	Vigia Diurno -  Carga horária 12/36 horas

	 

	MÃO-DE-OBRA

	 

	MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
	5174-20

	 

	MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base conforme - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2024. NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000321/2022
	 R$                        1.677,42 

	B
	Adicional de periculosidade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                                 -   

	C
	Adicional de insalubridade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                                 -   

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional - ou hora noturna reduzida 
	 

	F
	Adicional de hora extra no feriado
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 R$                        1.677,42 

	 

	MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	2.1
	13º salário e adicional de férias
	(%)
	Valor (R$)

	A
	13º salário 
	8,33%
	 R$        139,79 

	B
	Adicional de Férias
	3,025%
	 R$          50,74 

	C
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
	4,18%
	 R$          70,11 

	TOTAL 
	 R$                          260,64 

	 

	Submódulo 2.2 - Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	(%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$        335,48 

	B
	Salário Educação
	2,50%
	 R$          41,94 

	C
	Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP)
	RAT
	3,0
	FAT
	1,0
	3,00%
	 R$          50,32 

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	 R$          25,16 

	E
	SENAI ou SENAC
	1,00%
	 R$          16,77 

	F
	SEBRAE
	0,60%
	 R$          10,06 

	G
	INCRA
	0,20%
	 R$            3,35 

	H
	FGTS
	8,00%
	 R$        134,19 

	TOTAL
	36,80%
	 R$        617,29 

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	 

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias
	 R$                          260,64 

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 R$                          617,29 

	2.3
	Auxilio Creche - Clausula 11ª
	 R$                          157,07 

	2.4
	Vale Alimentação - Clausula 12ª
	 R$                          500,85 

	2.5
	Auxílio Transporte - Clausula 14ª
	 R$                          209,00 

	2.6
	Auxilio Saúde - Clausula 15ª 
	 R$                            71,50 

	2.7
	Benefício Familiar - Clausula 16ª
	 R$                            23,50 

	2.8
	Fundo de Formação Profissional - Clausula 22ª
	 R$                            23,50 

	TOTAL 
	 R$                        1.863,35 

	

	MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

	3
	Provisão para Rescisão
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	0,46%
	 R$            7,69 

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	0,03%
	 R$            0,50 

	C
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
	4,35%
	 R$          72,97 

	D
	Aviso Prévio Trabalhado
	1,94%
	 R$          32,54 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,71%
	 R$          11,98 

	F
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,03%
	 R$            0,48 

	TOTAL 
	 R$                          126,16 

	 

	MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	Submódulo 4.1 - Ausências Legais

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto na Cobertura de Férias
	9,075%
	 R$        152,23 

	B
	Substituto na Cobertura das Ausências Legais
	1,63%
	 R$          27,34 

	C
	Substituto na Cobertura de Licença-Paternidade
	0,02%
	 R$            0,34 

	D
	Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
	0,33%
	 R$            5,54 

	E
	Substituto na Cobertura de Afastamento Maternidade
	0,055%
	 R$            0,92 

	F
	Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)
	 
	 R$               -   

	TOTAL 
	11,11%
	 R$        186,36 

	

	Submódulo 4.2 - Intrajornada

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação - não se aplica
	 
	 R$               -   

	TOTAL 
	 R$                                 -   

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	 

	4
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	4.1
	Substituto nas Ausência Legais
	 R$                          186,36 

	4.2
	Substituto na Intrajornada - não se aplica
	 R$                                 -   

	TOTAL 
	 R$                          186,36 

	

	MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

	5
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes (custo mensal por empregado) - não se aplica
	 R$                            50,00 

	B
	Materiais (custo mensal por empregado) - não se aplica
	 R$                                 -   

	C
	Equipamentos (custo mensal por empregado) - não se aplica
	 R$                                 -   

	D
	Crachá
	 R$                              1,50 

	TOTAL
	 R$                            51,50 

	 

	MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos 
	5,00%
	 R$        195,24 

	B
	Lucro 
	3,00%
	 R$        123,00 

	C
	Tributos (PIS, COFINS, ISS)
	16,64%
	 R$        702,71 

	TOTAL
	 
	 R$      1.020,95 

	 

	QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	

	Mão-de-obra vinculada  à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 R$                        1.677,42 

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 R$                        1.863,35 

	C
	Módulo 3 - Provisão para rescisão
	 R$                          126,16 

	D
	Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 R$                          186,36 

	E
	Módulo 5 – Insumos Diversos
	 R$                            51,50 

	SUBTOTAL (A+B+C+D+E)
	 R$                        3.904,79 

	F
	Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 R$                        1.020,95 

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 R$                        4.925,74 

	 

	QUADRO RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. de Empregados por Posto (C )
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. de Postos (E)
	Valor Total do Serviço           (F) = (D x E)

	 
	 R$           4.925,74 
	1
	 R$                4.925,74 
	2
	 R$                        9.851,48 

	Valor mensal dos serviços
	 R$                        9.851,48 

	Valor Mensal estimado (será pago pelo efetivo requisitado e entregues no mês).
	 R$                                 -   

	VALOR ESTIMADO MENSAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$                        9.851,48 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	DESCRIÇÃO 
	VALOR

	Valor mensal do serviço
	 R$                        9.851,48 

	Número de meses de execução contratual
	                                       5 

	Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução)
	 R$                      49.257,40 


	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

	 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/ UF
	Jacarezinho/PR

	C
	Nº de meses de execução contratual
	 
	 
	 
	5

	 

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	1
	Unidade de medida
	1

	2
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida):
	2

	3
	Cargo:
	Vigia Noturno -  Carga horária 12/36 horas

	 

	MÃO-DE-OBRA

	 

	MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
	5174-20

	 

	MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base conforme - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2024. NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000321/2022
	 R$                        1.677,42 

	B
	Adicional de periculosidade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                                 -   

	C
	Adicional de insalubridade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                                 -   

	D
	Adicional noturno
	 R$                          187,87 

	E
	Hora noturna adicional - ou hora noturna reduzida 
	 

	F
	Adicional de hora extra no feriado
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 R$                        1.865,29 

	 

	MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	2.1
	13º salário e adicional de férias
	(%)
	Valor (R$)

	A
	13º salário 
	8,33%
	 R$        155,44 

	B
	Adicional de Férias
	3,025%
	 R$          56,43 

	C
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
	4,18%
	 R$          77,97 

	TOTAL 
	 R$                          289,83 

	 

	Submódulo 2.2 - Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	(%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$        373,06 

	B
	Salário Educação
	2,50%
	 R$          46,63 

	C
	Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP)
	RAT
	3,0
	FAT
	1,0
	3,00%
	 R$          55,96 

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	 R$          27,98 

	E
	SENAI ou SENAC
	1,00%
	 R$          18,65 

	F
	SEBRAE
	0,60%
	 R$          11,19 

	G
	INCRA
	0,20%
	 R$            3,73 

	H
	FGTS
	8,00%
	 R$        149,22 

	TOTAL
	36,80%
	 R$        686,43 

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	 

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias
	 R$                          289,83 

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 R$                          686,43 

	2.3
	Auxilio Creche - Clausula 11ª
	 R$                          157,07 

	2.4
	Vale Alimentação - Clausula 12ª
	 R$                          500,85 

	2.5
	Auxílio Transporte - Clausula 14ª
	 R$                          209,00 

	2.6
	Auxilio Saúde - Clausula 15ª 
	 R$                            71,50 

	2.7
	Benefício Familiar - Clausula 16ª
	 R$                            23,50 

	2.8
	Fundo de Formação Profissional - Clausula 22ª
	 R$                            23,50 

	TOTAL 
	 R$                        1.961,68 

	

	MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

	3
	Provisão para Rescisão
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	0,46%
	 R$            8,55 

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	0,03%
	 R$            0,56 

	C
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
	4,35%
	 R$          81,14 

	D
	Aviso Prévio Trabalhado
	1,94%
	 R$          36,19 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,71%
	 R$          13,32 

	F
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,03%
	 R$            0,53 

	TOTAL 
	 R$                          140,28 

	 

	MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	Submódulo 4.1 - Ausências Legais

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto na Cobertura de Férias
	9,075%
	 R$        169,28 

	B
	Substituto na Cobertura das Ausências Legais
	1,63%
	 R$          30,40 

	C
	Substituto na Cobertura de Licença-Paternidade
	0,02%
	 R$            0,37 

	D
	Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
	0,33%
	 R$            6,16 

	E
	Substituto na Cobertura de Afastamento Maternidade
	0,055%
	 R$            1,03 

	F
	Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)
	 
	 R$               -   

	TOTAL 
	11,11%
	 R$        207,23 

	

	Submódulo 4.2 - Intrajornada

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação - não se aplica
	 
	 R$               -   

	TOTAL 
	 R$                                 -   

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	 

	4
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	4.1
	Substituto nas Ausência Legais
	 R$                          207,23 

	4.2
	Substituto na Intrajornada - não se aplica
	 R$                                 -   

	TOTAL 
	 R$                          207,23 

	

	MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

	5
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes (custo mensal por empregado) - não se aplica
	 R$                            50,00 

	B
	Materiais (custo mensal por empregado) - não se aplica
	 R$                                 -   

	C
	Equipamentos (custo mensal por empregado) - não se aplica
	 R$                                 -   

	D
	Crachá
	 R$                              1,50 

	TOTAL
	 R$                            51,50 

	 

	MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos 
	5,00%
	 R$        211,30 

	B
	Lucro 
	3,00%
	 R$        133,12 

	C
	Tributos (PIS, COFINS, ISS)
	16,64%
	 R$        760,52 

	TOTAL
	 
	 R$      1.104,94 

	 

	QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	

	Mão-de-obra vinculada  à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 R$                        1.865,29 

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 R$                        1.961,68 

	C
	Módulo 3 - Provisão para rescisão
	 R$                          140,28 

	D
	Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 R$                          207,23 

	E
	Módulo 5 – Insumos Diversos
	 R$                            51,50 

	SUBTOTAL (A+B+C+D+E)
	 R$                        4.225,99 

	F
	Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 R$                        1.104,94 

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 R$                        5.330,93 

	 

	QUADRO RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. de Empregados por Posto (C )
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. de Postos (E)
	Valor Total do Serviço           (F) = (D x E)

	 
	 R$           5.330,93 
	1
	 R$                5.330,93 
	2
	 R$                      10.661,86 

	Valor mensal dos serviços
	 R$                      10.661,86 

	Valor Mensal estimado (será pago pelo efetivo requisitado e entregues no mês).
	 R$                                 -   

	VALOR ESTIMADO MENSAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$                      10.661,86 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	DESCRIÇÃO 
	VALOR

	Valor mensal do serviço
	 R$                      10.661,86 

	Número de meses de execução contratual
	                                       5 

	Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução)
	 R$                      53.309,30 


	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

	 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/ UF
	Jacarezinho/PR

	C
	Nº de meses de execução contratual
	 
	 
	 
	5

	 

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	1
	Unidade de medida
	1

	2
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida):
	3

	3
	Cargo:
	Serviços Gerais (Coperia) - 40 horas

	 

	MÃO-DE-OBRA

	 

	MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
	5143-20

	 

	MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base conforme - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2024. NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000321/2022
	 R$                        1.315,36 

	B
	Adicional de periculosidade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                                 -   

	C
	Adicional de insalubridade
	Sim/Não
	N
	 
	 
	 R$                                 -   

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional - ou hora noturna reduzida 
	 

	F
	Adicional de hora extra no feriado
	 

	G
	Adidional copeira
	 R$                          100,17 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 R$                        1.415,53 

	 

	MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	2.1
	13º salário e adicional de férias
	(%)
	Valor (R$)

	A
	13º salário 
	8,33%
	 R$        117,96 

	B
	Adicional de Férias
	3,025%
	 R$          42,82 

	C
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
	4,18%
	 R$          59,17 

	TOTAL 
	 R$                          219,95 

	 

	Submódulo 2.2 - Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	(%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$        283,11 

	B
	Salário Educação
	2,50%
	 R$          35,39 

	C
	Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP)
	RAT
	3,0
	FAT
	1,0
	3,00%
	 R$          42,47 

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	 R$          21,23 

	E
	SENAI ou SENAC
	1,00%
	 R$          14,16 

	F
	SEBRAE
	0,60%
	 R$            8,49 

	G
	INCRA
	0,20%
	 R$            2,83 

	H
	FGTS
	8,00%
	 R$        113,24 

	TOTAL
	36,80%
	 R$        520,92 

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	 

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias
	 R$                          219,95 

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 R$                          520,92 

	2.3
	Auxilio Creche - Clausula 11ª
	 R$                          157,07 

	2.4
	Vale Alimentação - Clausula 12ª
	 R$                          500,85 

	2.5
	Auxilio Saúde - Clausula 15ª 
	 R$                            71,50 

	2.6
	Benefício Familiar - Clausula 16ª
	 R$                            23,50 

	2.7
	Fundo de formação profissional - Clausula 22ª
	 R$                            23,50 

	2.8
	Vale Transporte - Clausula 14ª
	 R$                          209,00 

	TOTAL 
	 R$                        1.726,29 

	

	MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

	3
	Provisão para Rescisão
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	0,46%
	 R$            6,49 

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	0,03%
	 R$            0,42 

	C
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
	4,35%
	 R$          61,58 

	D
	Aviso Prévio Trabalhado
	1,94%
	 R$          27,46 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,71%
	 R$          10,11 

	F
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	0,03%
	 R$            0,40 

	TOTAL 
	 R$                          106,46 

	 

	MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	Submódulo 4.1 - Ausências Legais

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto na Cobertura de Férias
	9,075%
	 R$        128,46 

	B
	Substituto na Cobertura das Ausências Legais
	1,63%
	 R$          23,07 

	C
	Substituto na Cobertura de Licença-Paternidade
	0,02%
	 R$            0,28 

	D
	Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
	0,33%
	 R$            4,67 

	E
	Substituto na Cobertura de Afastamento Maternidade
	0,055%
	 R$            0,78 

	F
	Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)
	 
	 R$               -   

	TOTAL 
	11,11%
	 R$        157,27 

	

	Submódulo 4.2 - Intrajornada

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação - não se aplica
	 
	 R$               -   

	TOTAL 
	 R$                                 -   

	 

	QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	 

	4
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	4.1
	Substituto nas Ausência Legais
	 R$                          157,27 

	4.2
	Substituto na Intrajornada - não se aplica
	 R$                                 -   

	TOTAL 
	 R$                          157,27 

	

	MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

	5
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes (custo mensal por empregado) - não se aplica
	 R$                            50,00 

	B
	Equipamentos (custo mensal por empregado) - não se aplica
	 R$                                 -   

	C
	Cracha 
	 R$                              1,50 

	TOTAL
	 R$                            51,50 

	6

	MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos 
	5,00%
	 R$        172,85 

	B
	Lucro 
	3,00%
	 R$        108,90 

	C
	Tributos (PIS, COFINS, ISS) e demais encargos
	16,64%
	 R$        622,14 

	TOTAL
	 
	 R$        903,88 

	 

	QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	

	Mão-de-obra vinculada  à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 R$                        1.415,53 

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 R$                        1.726,29 

	C
	Módulo 3 - Provisão para rescisão
	 R$                          106,46 

	D
	Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 R$                          157,27 

	E
	Módulo 5 – Insumos Diversos
	 R$                            51,50 

	SUBTOTAL (A+B+C+D+E)
	 R$                        3.457,04 

	F
	Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 R$                          903,88 

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 R$                        4.360,92 

	 

	QUADRO RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. de Empregados por Posto (C )
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. de Postos (E)
	Valor Total do Serviço           (F) = (D x E)

	 
	 R$           4.360,92 
	1
	 R$                4.360,92 
	3
	 R$                      13.082,76 

	Valor mensal dos serviços
	 R$                      13.082,76 

	Valor Mensal estimado (será pago pelo efetivo requisitado e entregues no mês).
	 R$                                 -   

	VALOR ESTIMADO MENSAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$                      13.082,76 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	DESCRIÇÃO 
	VALOR

	Valor mensal do serviço
	 R$                      13.082,76 

	Número de meses de execução contratual
	                                       5 

	Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução)
	 R$                      65.413,80 


ANEXO 02 - Declaração de Cumprimento dos Requisitos do Edital
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DO EDITAL

Ao (A) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio

Município de Jacarezinho, Estado do Paraná.

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº 034/2022
Prezados Senhores:

Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão Eletrônico e seus Anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, Inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/02.

(Local), ___ de _____________ de 20__.

______________________________________________________________

Assinatura

(Nome, RG e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente)

ANEXO 03 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº 034/2022, instaurado por este município, que não estamos impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em __________ de ____________ de 2022.

______________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 04 – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

_____________________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 05 – DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854/99, que altera a Lei Federal nº 8.666/93.

(Local e Data)

____________________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: 1) esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

ANEXO 06 – CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DO OBJETO DO EDITAL

CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao MUNICÍPIO DE JACAREZINHO – PR

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022 – Carta proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do Item abaixo discriminado, conforme Anexo 01, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

1.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL

REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e Nº. DA CONTA BANCÁRIA.

ENDEREÇO ELETRÔNICO

2.
CONDIÇÕES GERAIS

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

3.
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

3.1. Deverá ser cotado, preço unitário e total do ITEM, de acordo com o Anexo 01 do Edital.

3.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.

3.3. A garantia do equipamento será conforme a validade expressa na sua embalagem original, de conformidade com as informações do fabricante, e/ou declaração de garantia expressa na proposta de preços.

4.
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso)

4.1. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento, inclusive o seu manuseio e transporte até a sede da CONTRATANTE.

LOCAL E DATA

___________________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 07 – PROCURAÇÃO – Nomeação de representantes Legal

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES


Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome:(Razão Social)

Endereço:

	Complemento
	Bairro:

	
	

	Cidade:
	UF

	CEP:
	CNPJ/CPF:

	Inscrição estadual:
	RG

	Telefone comercial:
	Fax:

	Celular:
	E-mail:

	Representante legal:
	

	Cargo:
	Telefone:

	Ramo de Atividade:
	



1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
I.  tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais

venha a participar;

AI. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
BI. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 01; e

V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.
5. (Cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes
· sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
b) apresentar lance de preço;
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo (a) pregoeiro (a);
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do (a) pregoeiro (a);
f) apresentar e retirar documentos;
g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data:
_____________________________________________________________

____________________________________________________

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto)

	
	
	Indicação de Usuário do Sistema

	
	
	
	

	Razão Social do Licitante:
	
	

	CNPJ/CPF:
	
	

	Operadores
	
	

	
	
	
	

	1
	Nome:
	
	

	
	CPF:
	
	Função:

	
	Telefone:
	
	Celular:

	
	Fax:
	
	E-mail:

	2
	Nome:
	
	

	
	CPF:
	
	Função:

	
	Telefone:
	
	Celular:

	
	Fax:
	
	E-mail:

	
	RESPONSAVEL FINANCEIRO
	
	

	3
	Nome:
	
	

	
	CPF:
	
	Função:

	
	Telefone:
	
	Celular:

	
	Fax:
	
	E-mail:


1. O Licitante reconhece que:
a) a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
b) o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
c) perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;
d) o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros;
e) o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.
Local e data:
_____________________________________________________________

__________________________________________________________

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

ANEXO 08 – Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Microempresa ou empresa de pequeno porte. (Na hipótese de o licitante ser ME ou EPP)

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ENQUADRAMENTO

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº. ______________________, sediada (endereço completo) declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na Lei Federal Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Federal Complementar nº 147/14.

Local e data

__________________________________________________ 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante Representante Legal da Empresa

ANEXO 09 – Declaração de Inexistência de Parentes

Ao MUNICÍPIO DE JACAREZINHO – PR

Referência: Edital Pregão Eletrônico nº 034/2022
Prezados Senhores:

______________________________ inscrita no CNPJ/MF n°
, com sede à Rua


_______________________________,
representada
por
seu
sócio
_______________________________,

portador
da
Carteira
de
Identidade
n°
inscrito
no
CPF/MF
n°


_______________________________, infra-assinando, DECLARA sob as penas da Lei, que os sócios da empresa supracitada, não são servidores públicos municipais que ocupam cargo de provimento em comissão ou efetivo; não são Pregoeiros, membros da Equipe de Apoio ou Comissão Permanente de Licitação; e não possuem parentesco por consanguinidade ou afim até 3° grau com qualquer servidor público ou membro da administração do Poder Executivo e Legislativo do Município de Jacarezinho, Estado do Paraná, que ocupem tais funções.

(Local e data)

________________________________________

(Assinatura, RG e CPF do declarante)

Representante Legal

ANEXO 10 Atestado de Capacidade Técnica

(MODELO)

- EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA QUE FORNECER O ATESTADO

Ao MUNICÍPIO DE JACAREZINHO – PR Referência: Edital Pregão Eletrônico nº 034/2022
A T E S T A D O
D E
C A P A C I D A D E
T É C N I C A

ATESTAMOS PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE A EMPRESA (razão social da empresa licitante), INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº (nº da IE da empresa licitante) E CNPJ: (nº do CNPJ da empresa licitante), COM SEDE A (endereço completo da empresa licitante – rua; nº; bairro; cidade, etc.), É NOSSO FORNECEDOR DESDE (desde quando a empresa é fornecedora), OBJETO ESTE COMPATÍVEL AO OBJETO DO REFERIDO Pregão Eletrônico nº 034/2022.

CUMPRI-NOS ESCLARECER QUE O DESEMPENHO E CUMPRIMENTO DA MESMA EM RELAÇÃO, A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, QUALIDADE DO MESMO; PREÇOS FINAIS E PRAZOS FORAM SATISFATORIAMENTE, NADA CONSTANDO EM SEU DESABONO ATÉ A PRESENTE DATA.

ESTE ATESTADO TEM VALIDADE DE (prazo de validade do atestado) CONTADOS A PARTIR DESTA DATA. (A informação de prazo de validade do atestado fica a critério da empresa emitente)

POR SER VERDADE, FIRMAMOS O PRESENTE ATESTADO.

(Local – cidade e estado), dia de mês de ano. –

______________________________________________________ 
Nome, cargo, nº do RG, CPF e assinatura do responsável pelo fornecimento do Atestado

(Carimbo da empresa que emitir o Atestado)

(este atestado está sujeito à confirmação de autenticidade)

ANEXO 11 - Declaração de Disponibilidade

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

Ao (A) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio

Município de Jacarezinho, Estado do Paraná.

Referência: Pregão Eletrônico nº 034/2022
OBJETO: 
O signatário da presente, em nome da proponente ____________________________________, para todos os fins legais e necessários, declara que está plenamente capacitado a efetuar a entrega do objeto licitado, nas quantidades e prazos propostos, na sede da Contratante.

Declara que o equipamento a ser entregue é de primeira qualidade e atende plenamente as especificações contidas no edital e nas demais normas, nos termos da lei específica para cada caso.

Declara ainda que o objeto está dentro das normas vigentes.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Prazo de Entrega: Conforme edital
Local, _____ de ____________ de 20__. 

________________________________________

(Nome RG e CPF do representante legal)

ANEXO 12 - Declaração de Responsabilidade

(MODELO)

-Papel Timbrado da Empresa-

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DAS CÓPIAS E DAS ASSINATURAS NOS DOCUMENTOS APRESENTADOS

Ao Município de Jacarezinho - Estado do Paraná.

Referência: Edital Pregão Eletrônico nº 034/2022
Prezados Senhores:

A Proponente _________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede à Rua

__________, em __________, por seu representante legal, __________, portador da Carteira de Identidade RG __________ e inscrito no CPF/MF n.º __________, residente em __________, DECLARA para todos os fins necessários e em direito permitidos, que as cópias dos documentos apresentados, extraídos por meio reprográfico ou eletrônico (inclusive Internet), correspondem fielmente aos seus originais, assim como as assinaturas apostas em todos os documentos originais ou cópias, correspondem a autentica rubrica dos signatários.

Por ser expressão da verdade e cientes das penalidades legais, em especial ao disposto no Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, firmamos a presente declaração.

(Local), ___ de _____________ de 20__. 

_____________________________________________________
(Nome, RG e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente)

ANEXO 13 – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

1. Quanto à Habilitação Jurídica:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), devidamente atualizado, com a descrição da atividade econômica compatível com o objeto da licitação e, em caso de alteração da atividade econômica; juntar também documentos comprovando a alteração;
b) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores;
1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação das alterações anteriores à consolidação.
c) Decreto de Autorização e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

d) Em se tratando de empresas MPE, a proponente deverá apresentar declaração de enquadramento (Certidão Simplificada), expedida pela Junta Comercial ou pelo Cartório do Serviço de Registro de Títulos e Documentos ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

e) Em se tratando de MEI – Micro Empreendedor Individual; apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI); emitido por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
f) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, (ANEXO 02).
g) Declaração de Idoneidade (ANEXO 03);
h) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, (ANEXO 04);
i) Declaração de não Utilização de Mão de Obra Infantil, (ANEXO 05);
j) Declaração de Enquadramento no regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (ANEXO 08); caso não se enquadre; declarar esta situação;
k) Declaração de Inexistência de Parentes, (ANEXO 09).
l) Declaração de Responsabilidade quanto a Autenticidade de Cópias e das Assinaturas nos Documentos Apresentados (ANEXO 12).
2. Quanto à Regularidade Fiscal:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; Tributos Federais e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais e demais tributos instituídos por lei, consiste na apresentação de:
- Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; - CRF (Certidão de Regularidade Fiscal) do FGTS.

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440/11;
3. Quanto à Qualificação Econômica – Financeira:

a)         Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor ou Órgão equivalente, na sede da Pessoa Jurídica.
b) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de:

-  liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral (SG), tais índices serão calculados como se segue:

	LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)


	LC = (AC / PC)


	     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)




sendo:

AC - Ativo circulante                       PC - passivo circulante                    AP - ativo permanente    

RLP - realizável a longo prazo        ELP    - exigível a longo prazo

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais, obedecendo-se os limites.

ÍNDICES FINANCEIROS

A proponente deverá comprovar sua capacidade financeira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos: 

	(LG) 

(valor maior que)
	(LC) 

(valor maior que))
	(SG) 

(valor maior que)

	1
	1
	1


c) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

4. Quanto à Qualificação Técnica:

a) Declaração de Capacidade de Entrega (Declaração de Disponibilidade), (ANEXO 11);

b) Atestado de Capacidade Técnica, (ANEXO 10) expedido por 01(uma) ou mais pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão da licitante na gestão de mão de obra para realização dos serviços objeto deste certame;

b.1) O Pregoeiro poderá solicitar documentos adicionais a fim de comprovar a veracidade das informações prestados no atestado fornecido, através de diligência.

Não será aceito atestado de empresa que pertença ao mesmo grupo empresarial;

O anexo 10 trata-se apenas de um modelo, podendo a empresa apresentar outros modelos de Declaração, desde que contemplem o objeto ora licitado, nos termos do art. 30, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.

5. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do Pregoeiro (a) solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação.
5.1. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão considerados válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão; exceto para os atestados de capacidade técnica, para os quais é vedada a limitação de tempo ou de época, nos termos § 5º do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93;

5.2. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa;

5.3. Para a comprovação de autenticidade dos documentos apresentados pela Licitante para participação do processo licitatório, poderá ser apresentada Declaração de Autenticidade das Cópias, (Anexo 12), que deverá acompanhar a documentação necessária para habilitação;

5.4. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 alterada pela Lei 147/2014);

5.5. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração ser prorrogado por mais 05 (cinco) dias; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela Lei 147/2014;

5.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do Contrato ou termo equivalente, ou revogar a licitação;

5.7. Os Licitantes deverão apresentar as Declarações exigidas neste Edital, preferencialmente, de modo individual e conforme modelos anexos do Edital.

ANEXO 14 MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/ REFERENTE AO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022
MINUTA DO CONTRATO PARA SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE JACAREZINHO - PR E A EMPRESA __________.

O MUNICÍPIO DE JACAREZINHO, PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na cidade de Jacarezinho, Paraná, sito à Rua Coronel Batista, n° 335 – Centro – Jacarezinho/PR, CNPJ/MF nº 76.966.860/0001-46, neste ato, representado pelo Senhor __________________________, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº _________________ e portador da Carteira de Identidade RG nº _________–SSP/__/_ ; doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado a empresa, _____________, com sede na cidade de__________, sito na____________, inscrito no CNPJ/MF sob nº_____________ neste ato representado por seu procurador o Sr._______________, inscrito no CPF/MF sob nº

_________________ e portador da Carteira de Identidade RG nº ________, doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, dos Decretos Federais nº 3.555/00 e 10.024/19, do Decreto Federal nº 7.892/13 e da Lei Federal Complementar nº 123/06, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações e demais exigências deste Edital; têm entre si justos e avençados, e celebra, por força deste instrumento, o presente contrato conforme consta do Edital Pregão Eletrônico nº / – Processo nº / –, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–

1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem ao presente contrato a contratação de empresa que forneça serviços terceirizados (orientador de projetos sociais, mãe social, motorista, guarda - vigia e serviços gerais), para a Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme Memorial Descritivo - Anexo I do Edital de Licitação, do Pregão Eletrônico nº 034/2022, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

1.2. A empresa __________________________________, doravante denominada CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Jacarezinho (PR), o item a seguir:
	Nº. 

LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITARIO

	
	
	
	
	
	


1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no processo licitatório, Pregão Eletrônico nº 034/2022, com a proposta da CONTRATADA, com a Lei Federal nº 8.666/93 e com as cláusulas deste Contrato, bem como as demais leis pertinentes.
1.4. Após assinar o Contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter sua condição de habilitação e propostas durante o período de vigência do mesmo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:
	1010.0812200202.094
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1312

	1010.0812200202.094
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1783

	1020.0824400212.103
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1313

	1020.0824400212.103
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 3156

	1030.0824300236.003
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1314

	1030.0824300236.003
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 3157

	1030.0824300236.004
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1315

	1020.0824300236.001
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1786

	1030.0824300236.007
	3.3.90.39.00
	FR 000
	CÓD. RED. 3158

	1030.0824300236.007
	3.3.90.37.00
	FR 000
	CÓD. RED. 1316


CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. O contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até __ /__ / ____; podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93;

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1. Os prazos e as condições de entrega do objeto atender o contido no Termo de Referência – Anexo 1 do Pregão Eletrônico nº 034/2022; após o recebimento da Autorização de Compra expedida pelo Departamento Municipal de Compras, Licitações e Contratos;

4.4. O objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica distinta, ou seja, de acordo com a Autorização de Compra, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais;

4.5. A prestação de serviço adjudicada deverá ser entregue conforme descrito no Edital;

4.6. Deverá ser entregue no local a ser indicado pela Secretaria Municipal solicitante, mediante Termo de Recebimento Provisório ou Definitivo, emitido pelos Responsáveis pela Fiscalização e Acompanhamento;

4.7. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante a prestação do serviço;

4.8. A CONTRATADA obriga-se a realizar a prestação de serviço a que se refere este Pregão Eletrônico de acordo estritamente com as especificações descritas na Autorização de Compra, sendo de sua inteira responsabilidade a adoção de medidas para adequação da prestação de serviços quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações, sem prejuízo das penalidades previstas.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS

5.1. O preço para o fornecimento do serviço é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a total execução do objeto.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA, na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE.

6.2. A repactuação será analisada:
6.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.2.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

6.3. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.4. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1.
O pagamento será realizado no prazo de em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal/fatura, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestada pela Secretaria Municipal Solicitante, com certificação em seu verso do fiscal responsável pela aquisição.

7.2.
No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes documentos ou qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado a partir da respectiva regularização;

7.2.1.
Caso a CONTRATADA seja empresa com sede local, deverá ainda apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

7.3. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária;

7.4.
A Prefeitura Municipal de Jacarezinho atestará através do responsável pela Secretaria solicitante e pelo Fiscal do Contrato, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica / Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra bem legível, no prazo previsto, após a entrega do mesmo;

7.5.
A nota fiscal eletrônica/fatura, emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do pregão e da Autorização de Compra, a fim de se acelerar o trâmite do documento fiscal para pagamento;
7.6. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%


                                                                      365

CLÁUSULA OITAVA – DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes penalidades e multas abaixo elencadas; sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal; 

8.2.
Será aplicada multa de 0,1 % (zero, um por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto contratual não realizado, quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida;

8.3.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a aplicação de multa de 20% do valor do ajuste, ou multa correspondente à diferença de valor resultante de nova licitação realizada, prevalecendo a de maior valor;
8.4.
O atraso injustificado na execução do fornecimento, que exceder trinta dias, sem prejuízo do disposto no subitem 8.2 deste edital, sujeitará o contratado, ainda, à multa de mora calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, que incidirá sobre o valor do objeto contratual não realizado, na seguinte conformidade:

a) Atraso de até 05 dias, multa de 0,1%, por dia de atraso;
b) Atraso de 06 a 15 dias, multa de 0,2%, por dia de atraso;
c) Atraso de 16 a 30 dias, multa de 0,4%, por dia de atraso;
d) Atraso superior a 30 dias, multa de 0,9% por dia de atraso.
8.5.
O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da obrigação.

8.6.
Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrarem o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Prefeitura Municipal de Jacarezinho, pelo infrator:

c) Advertência;
d) Multa;
e) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública em âmbito Nacional, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
8.7.
Na recusa pelo Detentor em entregar o objeto injustificadamente ou se recusar em assinar o CONTRATO, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para o fazerem, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades, sem prejuízo de aplicação de outras cabíveis; e ainda:

8.7.1.
Ser declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

8.8.
Nos termos do artigo 7° da Lei Federal nº 10.520/02, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a) Ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;
b) Apresentação de documentação falsa para participação no certame;
c) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;
d) Não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a declaração de que é detentor do item;
e) Comportamento inidôneo;
f) Cometimento de fraude fiscal;
g) Fraudar a execução do eventual contrato ou outro equivalente;
h) Falhar na execução eventual do contrato ou outro equivalente;
8.9.
O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com o subitem 8.11 desta Cláusula, ou descontada/executada do valor da garantia, ou ainda, a critério da CONTRATANTE, via recolhimento do valor ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da quitação da multa;

8.10. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente;

8.11. No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito;

8.11.1. Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

8.12. As sanções previstas no subitem 8.6, letras ‘a’, ‘c’ e ‘d’, desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as do subitem 8.6 letra ‘b’, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93;

8.13. A sanção estabelecida no subitem 8.6 letra ‘d’ desta Cláusula é de competência exclusiva da Administração Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação; nos termos do § 3º, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93;

8.14. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas;

8.15. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do detentor ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666/93;

8.16. As penalidades serão registradas no cadastro do licitante, quando for o caso;

8.17. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao detentor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

8.18. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;

8.19. A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e alterações;

8.20. A Licitante estará ainda sujeita as penalidades previstas nos Artigos 90 a 97 da Lei Federal nº 8.666/93;

8.21. Sujeita ainda a Licitante, as penalidades impostas pelos Artigos 78 a 81, seus parágrafos e incisos, da Lei Federal nº 8.666/93;

8.22. Ao critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material, produto ou serviço for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, que fixará novo prazo, este improrrogável para a completa execução das obrigações assumidas;

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.2. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.7. Fiscalizar mensalmente:

9.7.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte e auxílio-alimentação, quando for devido;

9.7.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

9.7.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

9.8. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.

9.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.11. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.12. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

9.13. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.

11.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

11.4.1. em caso de necessidade de ampliação da duração diária do trabalho  por razões de serviço, o excesso de horas do dia deverá ser compensado em outro dia, desde que esta compensação ocorra no mesmo mês, como descrito na CLT, art. 59, § 2º - "Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10(dez) horas diárias."
11.5. Substituir, no prazo de 4 (quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas, licenças, férias, atestado médico, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.7. Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito, ambientais, tarifas rodoviárias e hidroviárias, quando for o caso, durante a execução do contrato.

11.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.9. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

11.10. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

11.11. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme segue:

11.11.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do  posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

11.11.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

11.11.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

11.11.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

11.11.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

11.12. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.

11.13. A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 6) Comprovante de depósito, holerites assinado e datado;
11.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.15. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

11.16. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de pagamento via depósito bancário, apresentar declaração de recebimento devidamente assinado. Na falta de cumprimento destas disposições, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

11.17. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.17.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

11.18. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

11.19. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

11.20. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da

Administração;

11.21. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

11.22. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

11.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

11.24. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

11.24.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

11.24.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

11.24.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

11.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

11.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de  fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.30. Comunicar aos Fiscais do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.31. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.

11.32. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.

11.33. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.34. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

11.36. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.37. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência.

11.38. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.39. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

11.40. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
11.41. A CONTRATADA deverá providenciar o laudo elaborado e assinado por profissional competente devidamente registrado no Ministério do Trabalho, conforme determinado pelo TCU, para subsidiar a cobrança dos percentuais de insalubridade/periculosidade, caso necessário.
11.41.1. A empresa contratada deverá observar rigorosamente todas as exigências previstas na legislação vigente, quer sejam, federais, estaduais e municipais relativas à segurança, higiene e saúde do trabalho, principalmente aquelas estabelecidas na CLT; na Lei Nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, na Portaria 3.214, de 08 de Junho de 1978, onde estão contidas as Normas Regulamentadoras – NR, e legislações complementares pertinentes ao objeto do contrato, principalmente as normas: NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, NR 15 – periculosidade e insalubridade, e NR-35 – Trabalho em altura.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

11.3. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:

11.3.1. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;

11.3.2. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

11.3.3. Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

11.3.4. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e

11.3.5. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.

11.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

11.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

11.5.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:

11.5.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e

11.5.1.2. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.

11.5.2. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos:

11.5.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

11.5.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

11.5.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

11.5.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.5.3. Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:

11.5.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

11.5.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;

11.5.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

11.5.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

11.5.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.
11.5.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

11.5.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

11.5.4.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

11.5.4.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

11.5.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

11.6. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

11.7. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 14.5 acima deverão ser apresentados.

11.8. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

11.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

11.10. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

11.11. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

11.12. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes:

11.12.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

11.12.1.1. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

11.12.1.2. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;

11.12.1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

11.12.1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

11.12.1.5. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;

11.12.1.6. Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

11.12.1.7. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

a) relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;

c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

d) declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

11.12.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

11.12.2.1. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

11.12.2.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;

11.12.2.3. Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

11.12.2.4. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.

11.12.2.5. Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.

11.13. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.

11.13.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

11.14. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

11.15. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

11.15.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da

CONTRATANTE;

11.15.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;

11.15.3. Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

11.15.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

11.16. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.17. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.18. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

11.19. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.20. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.20.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.20.2. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.

11.21. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

11.22. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da Fraude e da Corrupção–

12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

12.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
12.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Da Anulação, Revogação ou Rescisão–

13.1. Por razões de interesse público, decorrente de fatos supervenientes, devidamente comprovado, pertinentes e suficientes para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar o presente Processo de Licitação, devendo anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

13.2. A nulidade do procedimento Licitatório induz à do Contrato ou Documento Equivalente e não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto do parágrafo único do Artigo 59 da Lei Federal nº 8.666/93;
13.3. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente Licitação, oriundos do Contrato, poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93; assegurados o contraditório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A não apresentação da CNDT – Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, junto a Tesouraria da Prefeitura Municipal de Jacarezinho, quando do pagamento, poderá acarretar em aplicação de multas e outras sanções, nos Termos da Legislação vigente que trata do caso.

14.2. Os dados do Contrato são decorrentes do Pregão Eletrônico nº 034/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos relativos à execução deste contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e legislação complementar aplicável à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Jacarezinho, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou divergências, que poderão advir do presente Contrato;

16.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato, para que surta os jurídicos e legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas:
 Jacarezinho, ___ de _________ de 20__.

_____________________________________________________

MUNICÍPIO DE JACAREZINHO - CONTRATANTE

Marcelo José Bernardeli Palhares
Prefeito Municipal
____________________________________________________________

Proprietário
TESTEMUNHAS:

1ª - __________________________


2ª - ___________________________
1

